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PREAMBUI,O

O Municipio do Aracatj, âlmvós dâ Sccretâria de Tulismo e Cuhurâ, toma pÍtblico para conhecineffo dos

rnteressados, cluc a Pregoeim e a equipe de apolo, desigDaclos por ato do Prelàito i\4unioipâI, qur. orâ inlegrâ
os autos. estará reâlizândo licitaçào na rn«lillidade cle l'}ltllcAo, na lolrna IlltifliONICA, do tipo menor
preço, prra arendincnto do objero desta licitâçio, conlo re objeto descrito rlestc lrditâI,ludo de conlonnicla.le

cor)1 as rcgrÀs estipuladas na Lei n'r 10.520, de 17/07i2002, Decreto D" 3.555, de 0E/08/2000, Decreto l'ederal
n" 10.02,1 de 20/09/2019, Lei Co]nplenlent.r n" 123/2006 Lei Geral da Microempresâ, com âs allcrâções da

Lei Corllplcmcntar n" 147/201,1, e legislação conelÂta aplcando-se. subsidiâüâmcitc, no que couber, a I-ei n''
8.666/93, de 21106/93, com suas alteraçôes, bern como pelas normas contidâs no prcscntc Irdital e seus anexos.

Datd e Hora de Início de
Recebüne to das 24lí)4/2íl2l - 09h3(lnr

Dala e Hora de Tétmifio de
Recebimento das 08/05/2023 - 08h30n

Data e Hora dd Dispuía de
Lances,'

08/05/2023 - 09h00úr

§\y\r'.bll.org.br (.rcúr.1o ltlantilicada trc litlk - liciÍdções)
Reletêttctú./e Tetryx) Horário Oficirl dc Brtsiliâ-DI,'

lle ol Preço Dor Lote
Àberto e fechado

RcEir,c dc Farw(i iento. Por Dcmândâ
llÀinlundo Alex Barroso Fcrrcirrt

/,-$üNrcào _. á\
f, Frs =.âL ;i,'

GI,OSSARIO

§ Não havendo expediente ou ocoÍendo qualquer lâto superveniente que impeça a realizâção do certame na

data marcada, a sessão será automaticamente tmnslerida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário e local anteriormente eslabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

§ Sempre que as palavras ou siglas iüdicâdâs abaixo aparecerem neste documento de Edital, ou em quaisquer

de seus anexos, terão os seguintes significadosl

, PMÁ: Prcíeitwa Municipalde Atacaíi/CE:
t ME/EPP: Mictu elnpre9 / Enprcsa de Peqaeno Porte;
t DOE/DOU: Díálío Ojicial do Esíado / Diário Olcídl da União;
t TCE: Ttibunal de Contas do Estddo do Cedrá.
t BLL: Bolsa de Licítações e Leilões do Brasil, ótgão ptoredot do sistema, entidade conveniada cofi
esta lunicipalidade, mediante Terno (1e Apoio Técnico-Operucional e rigot:
rt RFB: Receita FeÍlerdl do Brasil.

§ O presente Edital e todos os seus ânexos estão acessíveis â quem interessar junto ao Setor de Licitâções
localizado no endereço constânte do preâmbulo deste edital, onde serâo lomecidos GRATUITAMENTE, em
ârquivos compâtíveis com os Softwares PDI, Auto'Cad, Word e Excel que se Íizercm necessários. Na ocasião
o intercssado deverá trâzer um Pen Drive para a gravaçáo do mesmo, onde terá um prazo de até 24 (vinte e
quâtro) horâs úteis, após o recebimento, para efeluar, por escrito, qualquer reclamâção pedinente à fâlha na
gnvação dos ârquivos ou poderá adquiÍi-lo nos endereçosi
ww§,.bll.orÍr.br.

v.br/licitacocs

^v- 
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da página eletrônica da B§ O certame será realizado por meio do aplicativo "Licitações" constante
Licitações e Leilões do Brasil - BLL: yuubll.ore.br.

\.Lr O cndcrcço pala o enyio de .locurnenlações scrána Scdcdâ Preleituri\àRuu Su íosDumo t,114ó F0ins
Btiío, CEP: 62.800-00, lrucuti, Esktlo ílo Cet i.

CONDIÇOES
1,0 - DO OBJETO
1.1 - A preserte Iicitaçào tem como objeto: SERVIÇOS DE SHOWS ARTISTICOS DE ATRAÇÕES DE
PEQUENO PORTE E APOIO LOGISTICO PARA ATENDER ÁS DEMANDAS DA SECRETARIA DE
TL]RISMO E CUI-TLIRA DO ML]NICÍPIO DE ARACATYCE.
1.2 - A licitação compreende em 02 (dois) lotes, confome tâbelâ constante do Termo de Referência,
fâcultando'se ao licitaDtc a pa(icipâção de seu inleresse.
1.3 - Ô critério dejulgamento adotado será o menor preço global por Lote, observâdas âs exigênclas coDtidas
nesle Edital e seus Anexos quanlo às especificaçôes do objeto.

2.0 - pos RECURSOÁ ORCAMENTÁRrOS
2.1. As despesas decorrentes do fomecimento colrerão à conta do Orçamento Ceül do Município, na
classificâção orçamentária abaixo discriminada:

3.0 _ DO CREDENCIAMENTO
3.1 'Poderào pafticipar desta Licitação todas e quâisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas
no País, que sejam especializâdâs e credenciadas no objeto desta IicitâÇão e que sâtislaçamtodas as exigências,
especificações e nomas contidas neste Edilâl e seus Anexos.
3.2 - PodeÉo paíicipâr deste Pregão Eletúnico as empresas que apresentarem toda a documentaçâo por ela
exigida para r€spectivo cadâstramento junto à Bolsa de Licitaçôes e Leilões.
3.3 - E vedada â panicipâção de empresa em lonnâ de consórcios ou grupos de emprcsas.
3.4 - Não poderá pâúicipar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores,
dissolução, licluidação ou que teúa sido deolarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública
direta ou indireta, federal, eslâduâI, municipal ou Distrito Federâ1 ou que este_ja cumprindo período de
suspensão no âmbito dâ âdministração municipal.
3.5 - O licitante deverá estar credenciildo, de forma direta ou atrâvés de empresas âssociadas à Bolsa de
Licilações do Brâsil, âté no minimo uma hora antes do horario fixado no edital pa€ o recebimento dâs

3.6 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido âcompâúado dos seguintes documenlos:
a) Instrumento pâÍticular de rnandato outorgândo à operador devidamente c.edenciado junto à Bolsâ,

poderes específicos de sua representaçâo no prcgão, conlorme modelo fomecido pela Bolsa de Licitaçôes do
Brasil. (ANEXO IID.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitaçào e de atendimento às exigências de habilitação
previstas no Editâl, oonibrme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.

c) Especificações do produto objeto da licltação em confomldâde com edital, constando prcço, mârcâ e
1nodelo e em caso de itens especificos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos
do fabricante. "A empresâ paúicipante do cename nào deve ser identificadâ". Decreto 5.450/05 art. 24
parágrâfo 5o.

UNIDADE
AD}I INIS'I'IL\'l'IVA

DOTÁÇÀO
ORÇAMENTARIA

ELtrMENTO DIT
DESPESÂS

ORIGIJM DOS
RECURSOS

Secretarir de Turisrno
e Cuilura

0.1 122 0035 2.091
Paíioipâçào, ProrIoçào e

Realizaçào de L\'crlros

3.3.90.39.00
Outros

Juridica

1s00000000
Recursos nào vinculados de

Impostos

Av- Drogero do Mor. 230. Cenko Arocoli-CE Brosi CEP: ó2800-000
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ficará a cargo do Licitante vencedor do ceÍam§, que

pagará a Bolsa de Licitaçôes do Brasil, provedora do sisiema eletrônico, o equivalente ao percenhlal

estabelecido pela mesma sobre o valor contralual ajustado, a lítulo de tâxa pelâ utilização dos recursos de

teclologia da infonnaçâo, em confonnidade com o rcgulamento opemcionalda BLL-Bolsa de Licitações do
Brasil, (ANEXO I9.
3.7 - A microempresa ou empresâ de pequeno porte, além da apresentaçâo da declaraçâo constante no ANEXO
V, para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta iniciâl de preço a ser digitado no
sistema, verificar nos dados cadaslrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de
ldbutação para fazer valer o dirciÍo depdoridâde do desempâte. Aí.44 e45 darc 1.23/2006.

4.0 - DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 - O cel1ame será conduzido pelo PregoeiÍo, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as

seguintes atribuições:
â) âcornpaúd os tübalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões fomuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;
c) abrir as proposlas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar prcpostas indicando os motivos;
1) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da propostâ do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a peÍinência dos recursos;
j) elaborar a atâ da sessão;

k) encamiúar o processo à autoridade sup€rior para homologa! e autorizar â conkâtação;
l) abrir processo administrativo pârâ âpurâção de iregulâridades visando a aplicação de penalidades

previstas na legislaçâo.

5,0 - DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LIC|TACOES DA BOLSA DE LICITÁCÕES E LEILÔES
5.1 - As pessoas juridicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear âtravés do instrumento de
nmndâto prcvisto no item 3.6 "a", com fnma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer

empresa associada à Bolsa de Licitações do Blasil, atribuindo podercs para formular lances de preços e praticar
todos os demais atos e operaçôes no site: www,bll,org,br,
5.2 - A paÍicipâçào do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de
empresas associadas à BLL Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu opeÉdor
designado, em campo próprio do sistema, pleno coúecimento, aceitação e atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital.
5.3 'O acesso do opemdor ao pregão, para eleito de encamiúamento de proposta de preço e lances sucessivos
de pregos, em nome do licitante, somente se daú tnediânte prévia deflnição de senha privativa.
5.4 - A chave de identifioação e a senha dos operadorcs poderão serutilizâdâs em qualquer pregão eletrônico,
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitaçôes do
Brasil.
5.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da seúa, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a
responsabilidade por eventuais danos decorÍentes de uso indevido da seúa, âindâ que por terceiros.
5.6 - O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a

responsâbilidade legal pelos âtos prâticâdos e a presunçâo de capacidade técnicâ pâra rca1izâção das lransâções
inerentes ao pregão eletrônico.

6.0 - DÀ PARTICIPACÃO NO PREGÃO
6.1 - A paÍicipação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitaçào da seúa pessoal e
intransferivel do representânte credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente
encarniúamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e - l
norário rimLe esrabelecido. I L/

-,+_a-
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d) O custo de operacionalização e uso dci

(D
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6.2 - Caberá ao fomscedor acompaúar as operaçõ-s no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregã0,

fioando responsável pelo ônus decorente da perda de regócios dianie da inobseflância de quaisquer
mensagens emitidâs pelo sistema ou da desconexão do seu rcpresentante;
6.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e fomâlmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como flnnes e verdadeiüs suas propostas e seus lances, inclusive os atos pmticados diretâmente ou por seu

rcpl€sentânte, excluída â responsabilidadc do provedor do sisterna ou do órgão ou entidâde promotorâ da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
6.4 - Poderáo participar deste Pregào interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação.
6.5 - Será concedido trâtâmento fâvorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedâdcs cooperâtivas mencionadas no artigo 34 da Lei n' 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa fisica e para o microemprcendedor individuâl - MEI, nos limites previstos dâ Lei
Complementar n' 123, de 2006.
6.6 - Não poderão pâúicipâr destâ licitação os interessadosl

6.6.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrâr contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

6.6.2 - Que não âtendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
6.6.3 - EstÍangeiros que não terüam representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder âdministrâtiva ou judicialmente;
6.6.4 - Que se enquadrem nas vedaçôes previstas no aÍigo 9" da Lei n" 8.666, de 1993;
ó.6.5 - Que estejam sob falência, concurso de üedores, concordata ou em processo de dissolução ou

liquidaçào;
6.6.6 - Organizações da Sociedade Civil de Ioteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão

n" 746120 1 4-Tcu-Plenário).
6.7 - Quâlquer dúvida ern relação ao acesso no sistema opeÉcional, poderá ser esclarecida ou atmvés de umâ
ernpresa associada ou pelos telefones: Cudtiba-PR (41) 3097-4600, ou âtrâvés da Bolsa de Licitações do Brasil
ou pelo e-mail contato«rbll.orr.br.

7.0 - pA APRESENTACÃ0 DÀ pRoposrA E Dos DocuMENTos DE HABILITA.Àq
7,1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamenle por meio do sistema, concomitantemente com os documentos
de habilitaçào exigidos no editâI, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preqo, até a data e o horário
estâbelecidos para âbertura da sessão pública, quândo, então, encerÍâr-se-á automaticamente a etapa de envio
dessa documentação,
7.2 - O envio da prcposiâ, acompanhâdâ dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de châve de acesso e seúa,
7.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Pode deverão encâminhar a documentação de habilitaçâo,
âinda que haja alguma restrição de regllaridade flscâl e trabalhista, nos temos do art. 43, § 1'da LC n' 123,
de 2006.
7.4 - Incunbirá ao licitaffe acompanhar âs operagões no sistema eletrônico durante a sessão públicâ do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante dâ inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistemâ ou de sua desconexão.
7.5'Até a abedurâ dâ sessâo pública, os Iicitantes poderão retitarou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema;
7.6 - Nào será estabelecida, nessâ etapa do certame, ordem de classiflcâqão entrc as propostas apresentadas, o
que somente ocoÍerá âpós a realização dos procedimenlos de negociâção ejulgamento da proposta.
7.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitâção do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encermmento do envio de lances.
8.0 - DO PREENCHIMENTO DÁ PROPOSTA
8.1 - O encaminhamento de proposta para o sistemâ eletrônico pressupôe o pleno conhecimento
entendin)cnto ris cxigênciâs de habilltação provistls no Edital. O I-icilalrte será Ícsponsável por rodas âs
lrtlnsâções que 1oÍeÍn cfclurdâs crD seu nome no sistemâ clctrônico, assumindo como Íinnes e verdâdciras
suas propostas e lances;

Av. DrogÕo do MoÍ, 230. Cenlro, AÍocotict - SrosilCEP: ó2800-000
(+ss 88) 3421 I050 I 15s 88) 3421 l9-451 ví!w.a,.rcotí..-^ oov lri



/ç.uot'c'o1
(4.r m ot\

;,-}, PREFEITURA DO

E.2.- O objeto deverá estar total1nente dentro
REFERENCIAI

ARACATI

no ANtrXO 0l TERNIO DE

8.3 - Propor preçojá incluindo todos os custos com materiais, equipamentos, mão-de-obra, salários, estadia,
encargos sociais, trabalhistas e prcvidenciários, assim como lucros, despesas

adrninistrativas, scos, transportes, seguros e demais ônus Íiscais;
8.4 O prcponente 1úo poderá cotâr propostâ com quântiiativo divergente âo delerminâdo no presente edital;
8.5 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por paÍe dos conhatados pode
ensejar â fiscalizaÇào do Tribunal de Contas da Uniào e, após o devido processo legal, gemi as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a âdoção das mcdldâs necessádas âo exato cumprimenlo da lei, nos
temlos do a11. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contütada âo pâgamento dos prcjuizos ao erário, caso verificada a ocorência de superfaturamento por sobre
prcço na execuçâo do conlrato.

9.0 - DÁ ABERTURÀ DA SESSÃO, CLÁSSTFTCACÃO pAS P4OhOSTAS E FORMALACÀQ DE
LÀNCÊS
9.1 - A abe ura dâ presente lioitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
hoúrio c 1ocâl indicados neste Edital.
9.2 - O Pregoeirc verificará âs propostas âpresentadâs, desclâssificândo desde logo âquelas que não estejam
em coifonnidade com os requisitos estabeleoidos nesteEditâl, conteúam vícios insanáveis ounão apresentem
âs especificaçôes técnicas exigidas no Tenno de Relerência.

9.2.1 - Também será desclâssificada a proposta que identifique o licitante antes da etâpa de lances. Será
motivo de desciassilicaçào se ao câdastmr â propostâ no sistema a empresa acrcscente alguma informâção que
câmcterize a identificâção da mesma.

9.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompaúamento em
tempo realpor todos os participantes.

9.2.3 - A não desclassificação dâ proposla não impede o seujulgâmento deÍinitivo em sentido contrário,
levâdo â efeito na fase de âceitaçâo.
9.3 - O sistema ordenará automalicamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
lase de 1ânces.

9.4 - O sistenra disponibilizará campo própdo pâm trocâ de mensâgens enÍrc o Pregoeiro e os licitântes.
9.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverãô encamiúâriânces exclusivamente por meio do sistema
eletrôlico, sendo imediatâmente inloÍmados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.5 . I - O lance deverá ser ofertado pelo valor unítário do it€m.
9.6 - Os licitantes poderão olerecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e
as regras estabelecidas no Edital.
9.7 - O licitante somente poderá oferecer lânce de vâ1or inferior âo úhimo por ele ofertado e rsgistrado p€lo
sistema,
9.8 - Será adotâdo para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "abedo e fechado", em que
os licitantcs aprcsentârào lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
9.9 - A etapa de lances da sessão pública terá durâção iniciâl de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o
sistetna ercamirúanl aviso de fechamento iminente dos lances, âpós o que transcorrerá o período de tempo de
âté dez minutos, aleatoriamenÍe deteminâdo, 6ndo o qual será autornaticamente encelrada a rccepção de

9.10 - EnceÍado o püzo prcvisto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade pâm que o âLttor dâ ofeúa de
valoÍ mais bâixo e os das ofeftâs cômpreços até dez por cento superiores àquela possamofeúar um lance final
e fechado em até cinco minulos, o quâl será sigiloso até o enceramento deste pmzo.

9. 1 0. 1 - Não havendo pelo menos três ofeÍas nas condições definidas neste item, poderão os autorcs dos
melhores lances, na ordem de clâssificação, â1é ô máximo de três, oferecer um lance finâl e fechado em até
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
9.1I - Após o témino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a
ordem crescente de vâ1ores.

9. I I . 1 - Nào havendo lance final e fechado classificado na lorma estabelecida nos itens anteriores. haverá
o reiniclo dâ etâpa fechâda, para que os dcmais licitantes, aié o máximo de tÉs, na ordem d€
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possam oleúar um lance fina1 e ferlhado em até cinco urinutos, o qual será sigiloso até o encarramento
prazo.

(D

9.12 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada,

cÍrso neúum licitânte classificâdo nâ etapâ de lance fechado atender às exigências de habilitação.
9.13 - Não serão aceitos dois ou mâis lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e regisÍado
em pdmeiro lugar.
9.14 - Duünte o transcurso da sessão pública, os licitantes serâo informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante.
9.15 - No caso de rlescolexão com o Pregoeiro, no deconer da etapa competitiva do Pregão, o sistemâ

eletrônico poderá pennanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances,
9.1ó - Quando a descorlexão do sistema eletÍônico para o pregoeiro persistir por lempo superior a dez minutos,
a sessão públicâ será suspensâ e reiniciada somente após decorridas vinte e quaho homs da comunicação do
Iàto pelo Pregoeiro aos paúicipaüies, no sltio eletrônico utilizado para diwigâção.
9.17 - O Critério de julgamento adotado será o de menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
9.18 - Câso o licitante nào apresente lances, concorrerá com o vâlor de sua proposta.

9.19 - Em rclação â itens não exclusivos para participação de microempresas e ernpresas de pequeno pote,
uma vez ence[ada a etapa de lances, será efelivâdâ a verificâçáo automática, junto à Receitâ Federal, do porte
da entidade empresariâI. O sisieiú idenlificârá em colunâ própria as microempresas e empresas de pequeno
porte paÍicipantes, procedendo à compâmção com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de âplicar-se o disposto nos afts- 44 e 45 da LC
n" 123, de 2006, regulâmentada pelo Decreto f 8.538, de 2015.
9.20 - Nessas condições, âs propostas de micrcempresas e empresas de pequeno po e que se encontrarem na

fâixâ de âté 5% (cinco por cento) acima da melhoÍ proposta ou melhor lance serão consideradas empatâdas
com â primeirâ colocâda-
9.21 A melhor classificada nos tennos do ilem ânterior lerá o direito de encamiúar uma última ofeÍa para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no pftzo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automálica pâra tanto.
9.22 - Câso â microempresa ou a empresâ de pequeno porte melhor classificada desista ou não se mânileste no
prâzo estâbelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno polle que se

encontrem nâquele intervalo de 50Á (cinco por cento), na ordem de clâssificação, pam o exercício do mesmo
direilo, no prazo estabelecido no subitem a]1leúor.
9.23 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno poÍe
que se encontrem nos intervâ1ôs estâbelecidos nos subitens ânteriores, será realizado soteio entre elas para
que s€ identilique aquelâ que primeiro poderá aprcsen!âr melhor oferta.
9.24 - Quando houver proposlas beneficiadas com as margens de preferêrcia em relação âo produto
estrangeiro, o critério de desempate seÍi âplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às

margens de preferência, confolme regulamento,
9.25 - Hâvendo eventual ernpate entre propostas ou lances, o crilério de desempate será aquele previsto no aú.
3", § 2", da Lei n' 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamenle, aos bens produzidos:

9.25.1-Nopaís;
9.25.2 - Por empresâs brâsileirâs;
9.25.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pals;

9,25.4 - Por empresas que comprovem cunrprimento de reserva de cârgos prcvista em lei paÉ pessoa

com deficiârcia ou para reabilitado da Previdência Sociâl e que âtendam às re$as de acessibilidade previstas

na legislação.
9.26 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será soúeada pelo sistema elehônico dentre as propostas
empâtadâs.
9.27 - Encenâdâ â etapâ de envio de lances dâ sessão pública, o pregoeirc deverá encamiúar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que leúa apresentâdo o menor preço, para que seja obtida melhor
prcposta, vedada a negociação em condições dilerentes das previstas nest€ Edital.

9.27.1 " A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser âcompaúâda pelos demais
licitântes. O prâzo nxáximo estipulâdo parâ negociâção será de 1s(quinze) minutos após o envio via sistema.
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9.27 2 - O pregoelro solicltarii ao licilaule melhor olassrlioado que, no prazo cle 02 (duas) horas, en

(0

proposlâ â,:lequâda âo úllino lanoe ofenado após a ncgociaçâo rcalizada, acompanhadâ, se for o caso, dos
docuncntos cornpleDeutares, cluando nccessários à continnaÇão ciaqueles exigidos neste Edital e já
âplesentados,
9.28 - Após a üegociaçâo do prcço/percentuai, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
prcposta.

1O.O - DÁ ÀCEITÁBILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORÁ
10.1 - Encenada a etapâ de negociâção, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequaçào ao objeto e à compatibilidade do preço em relagào ao máximo estipulado para contmtação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no pârágmlo único do art.7'eno § 9' do art.26 doDecreto
n.'10.024/2019.
10.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, âprcsentar preço flnal superior ao preço má\imo
fixado (Acórdão n" 1455/2018 -TCU - Plenáiô), ou que âpresentar prcço manifestamente inexequível.

10.2.1 - Considera-se inexequivel a proposta que apr€senle preços global ou unitários simbólicos,
irisórios ou de vâlor zero, incompâtíveis com os prcços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, âindâ que o ato convocâtório dâ licitação nâo lenha esÍabel€cido limitesminimos, exceto
quando se relerirem a materiais e instalaçôes de propriedade do próprio licitante, pârâ os quâis ele rcnuncie â
parcela ou à totalidade da remuneração.
10.3 - Qualquer interessado poderá rcquerer que se rcalizem diligências para aferir a exequibilidade e â
legalidade das propostâs, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;
10.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligênciâs, com vistâs
ao sâneamento das prcpostas, a sessão pública somenie poderá serreiniciada mediante âviso prévio no sistema
com, no mí1imo, vinte e quâtro horâs de ânlecedência, e a ocorência será registrada em ata;
10.5 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no prâzo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
10.6 - O prâzo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, fomlulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

10.6.1 - Dentre os documentos passíveis de solicitaçào pelo Pregoeiro, destacâm-se os que conteÍham âs

cârâcteristicas do mâiedâl ofeftado, iais como mÂrca, modelo, tipo, fabdcante e procedência, além de outras
inlonnaçôes peÍinentes, a exemplo de catálogos, lblhetos ou propostas, encamiúados por rneio eletrônico,
ou! se for o caso, por outÍo meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo
sistcma elctrônico, sob pena de não aceilâção da proposta.
10.7 - O licitânte que não âpresentâr o documento comprobató o, ou cujo produto não atender aos

regulamentos técnicos pertinentes e nonnas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação
dâ lnargem de preferênciâ, semprejuizo das penalidades cabíveis.

1 0.7. I - Nessâ hipótese, bem como em caso de inabilitâçâo do licitânte, as propostas serão reclassificadas,
para fins de nova aplicação da margem de preferência.
10.8 - Se â propostâ ou lance vencedor for desclassificâdo, o Pregoeiro examinârá â prcposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçào.
10.9 - Havendo necessidâde, o Presoeiro suspenderá â sessão, infomando no "chât" â novâ dâtâ e horário pârâ
a sua continuidade.
10.10 - O Pregoeiro poderá encamilúar, por meio do sistema eletrônico, contmproposta âo licitante que
apresenlou o lance mais vantajoso, com o f1m de negociar a oblenqão de melhor preço, vedada a negociação
ern condiÇôes diversas dÂs previstâs neste Edital.

1 0. I 0. 1 - Também nas hipóteses em que o PregoeiÍo não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociff com o licitante paÊ que seja obtido prego melhor.

10.10.2 - A negociaçâo será rcalizada por meio do sistema, podendo ser acompâúâda pelos demais
licitânles.
10.1 1 - Nos itens não exclusivos para a participaçáo de micrcempresas e empÍesas de pequeno porte, sempre
que a proposta não fôr aceitâ, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previslo nos artigos 44 e 45 da LC n' 123, de 2006, seguindo-

irl

se a disciplina antes eslabeleclda, se for o caso.
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10.12 - linccnada a análise quanto à aceitaçào , o pregocilo veriÍicará a hâbilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

lt.o - pA HÁBrLrrAcÃo
I 1.1 - Como condição prévia ao exame <1a documentação de habilitação do licitante detentor da prcposta
classificada em pdmeiro lugar, o Piegoeirc verificará o evenlual descump mento das condiçôes de
paÍicipaçâo, especialúente quanto à existência de sanção que impeça a participação no celtame ou a futurâ
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastrosl

11.1.1 - Consulta ColNolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
âpl.âpps.tcu. gôv.brÔ.

11.1.2 - A consulta aos cadastros será rcalizadâ em nome da emprcsa licitante e também de seu sócio
majodtário, por forçâ do artigo 12 dâ Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dmtrc as sanções impostas ao
responsável pela púticâ de ato de imprcbidade âdministrâtiva, a prcibição de contmtar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoajuridica da qual seja sócio majoritário.

11.1.2.1 - Caso conste nâ Consulta de Situaçào do Fomecedor a existência de Ocorrências
lmpedilivas lodircias, o gesior diligenciârá para verificar sehouve fraude por parte das empresas apontadas no
Relâtório de Ocorências Impeditivâs Indiretas.

11.1.2.2 - A tentâtiva de burla será verificada pôr meio dos vínculos societários, liúas de
fomecimelto similares, dentre outros.

1L1.2.3 - O licitante será convocado parâ manifestaçào previâmente à sua desclâssiÍicação.
11.1.3 - ConsÍatada a existência de sanção, o Pregoeío reputará o licitante inabilitado, por laita de

condiçào de participação.
11.1.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificâção, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos aÍs. 44 e 45 da Lei Complementar n'123, de 2006, seguindo-se a disciplinâ antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
11.2 - Hâvendo â necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessiários à

confim1âção daqueles exigidos neste EdÍal ejá apresentados, o licitante será convocado a encamiúálos, em
lolmalo digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inâbilitação.
I1.3 - Somente haverá a necessidade de cornprovação do preenchimento de requisilos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quândo houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
11.4 - Não seúo aceitos documentos de habilitâçào com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo âqueles
legâlmente pel]r1ilidos.
11.5 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filia1, todos os documeltos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da mat z,

11.5.1 - Serâo aceitos registros de CNPJ de licitante mâtriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRI'/!'CTS, quando for comprcvâda a centralização do recolhimento
dessas contribuições.
11.6 - Ressalvado o disposto no item 7.3, os licitantes deverào encaminhâr, nos iermos deste Edital, a

documentâção relâcionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

11,6.1 - HABILITAÇÃO TURÍDICA
I 1 .6. L I - Cédula de Identidade do( s) administrador(res);
1 1.6.1.2 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, no registrc público de empresâ

mercantil da Junta Comercial da sede dâ licitante;
11.6.1.3 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contmto Social Consolidado em vigor devidamenle

registrado no rcgistro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tmtando de sociedades
empresáriâs e, no câso de sociedades por açôes, acompaúado de documentos de eleiçào de seus
administradores;

1L6.1.4 - Insc çAo do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas -
no Cartório dc Itcgistro dâs Pcssoâs Juú.licas acompanhada de prova da diretona erü exerctcro;

'Âr. Drogoo do Mo,, 23C. Centro. ,Arocoil,CE - BrosilCEP: ó2800-000
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11.6.1.5 - Decreto de Autorização, etrr se hatando de
funcionamento no Pais, e Ato de Registro de Autorização pâra
competente. qucrrdo a ari! iddde assrm o exigir:

empresa oll sociodade estrângeirà
Funcionanento expedido pelo órgão

11.6.1.6 - Itegistro na Organização das Cooperativas Bmsileims, no caso de coopemtivâ,
acompaúado dos seguintes documentos:

a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos temos dos arts. 15 a 21 da lei 5.764171;
b. Comprovação da composição dos órgãos de âdministração da cooperâ1iva; (diretoria e
conselheiros), consoante atl.47 da lei 5.'76417li
c. Ata de fundação da cooperativa;
d. Ata de âssembleia que aprcvou o estatuto social;
e. Regimento intemo com a Atâ da assembleia que o âprovou;
fl Regimento dos lundos constituidos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os
aprovou;
g. Editais das 03 últimas assembleias gerâis extraordinárias.

t t.6.2 - QU 4LtFrCÁçÀO ECONOMTCO-FINANCEt RÀ
11.6.2.1 - Certidão negativâ de falência e concordatâ expedida pelo distribuidor dâ sede da

licilênte, estândo dispensadas da presente exigência âs cooperalivas enquadradas nos termos do AÍ. 34, da Lei
Federâl f 11.488/2007.

11.6.2.2 - Balanço Patrimonial e demonstrâçõcs contábeis do último exercício social,já exigíveis
e âprcsentados na forma da lei, com tennos de abeftura e encerramento do Li\aro Diário, devidamente
regislrado na Junta Comerciâl de origem que comprovem a boa situaçào financeira da empresa, vedada a sua
substituiçào por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encenados há mais de 03 (três) meses da data de âprcsentação da proposta, devidamente assimdos por
contabilislâ registrado no CRC.

11.6.2.3 - O Microempreendedor lndividual-MEl que no ano-calendário anterior não tenlu
auferido receita bnrtâ de até R$ 8t.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado dâ apresentação do Balanço
Patrimonial e demonstraçôes contábeis do último exercício social na forma do item anterior, §onlorme art.
1.179 §25 do Código Civil e aÍigo 18-4, § 1'da Lei Complementar n. 12312006, entretanto deverá apresentar
a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacionâl- Microemprcendedor lndividual).

11.6.2.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, âdmite-se apresentação de
bâ1ânço patrimonial e demonstraçõ€s contábeis rcferentes ao período existência da sociedâde;

11.6.2.5 - E admissível o bâlanço intemediário, se decorer de lei ou contrato sociavestatuto
social.

11.6.2.6 - Comprovação dâ boa situação finânceira será baseada na obtenção de índice de
Liquidez Geral (LG) maior que um (>1), resultantes da aplicação da seguinte fómula:

A' \. r iÍJ' .' rc Rr rl zrrel a Lo go Prrz,'
l:. .: J (-..-l:rr c l:r,,i\oN.:oLlrcul.rLr<
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SG=
Passivo Circulânte + Passivo Não Ciiculanto

Ativo Circulante

l_C = Passivo CirculânLc

11.6.2.6.1 - ernpresas, que apresentarem resultado inlerior ou igual a l(um) em quaiquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Gerâl (SG) e Liquidez Coffente (LC), deverâo comprovar pâtiimônio líquido
de l0% (dez por cento) do valor totâl estimado da contrâtâção.

à-3r

QUÁLII ICAÇAO TECNILÁ
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11.6.3.1. Comprovação de apticlão para o fomecimento de bens ellr caúcteristicas,

'L(v
quaDtidâdcs e prazos cornpativeis com o objeto desta licilôção, ou com o lote peÍinente, por moio dâ

apresentação de atestâdos lomccidos por pcssoas jurlclicas de direito público ou pdvado.
â) Em havendo dúvidâ acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio,

poderão promover diligôncia junto a emitente, a finr de comprovar a vencidade do Atestado de Câpacidade

Técnica em questão, e:

I - Constatada a verâcidade, será conhnnada a habilitação da licitante;
lI - Constatada a não vemcidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encamiúado

à Procuradoria Geral do Municipio para que seja abe(o prccesso administrativo, e comprovado o dolo,
aplicadas as sanções adniüslrativas cabiveis, confon1le a legislação vigente.

1 1.6.3.2. Prova de Regislro dâ Pessoa Juddica junto ao Conselho Regionâl de Engeoiaria e

,Agronomra- CREA ou Conselho de Arquilelurâ e Uúanismo - CAU, que conste responsável (eis) técnico (s)

com aplidão paÍa desempenho de atividade peÍinente ao Lote que pretende concorrer, Lotes.
1l.6.3.3. Comprovante de registro junto ao Minislério do Turismo de que está autorizada a

l'uncionâr como organizadora de eventos, congressos, convenções e congêneres, conforme aÍígos 2l e22 da

Lei n" 11.771, de 17 de setembro de 2008, regulamentada pelo art. 43 do Decreto n' 7.381, de 2 de dezembro
de 2010

11.6.3.4. Apresentâr comprovação que a licitante possui em seu quadro de funcionário de

profissionâi(s) de nível superior, devidamente registrados na entidade profissional competente, conforme se

segue: 01 (um) engenheiro civil e/ou ârquilelo, para concorrer aos loles e 01 (um) engeúeiro eletricista pâm

concorÍer no Lore 04.
11.6.3.4.1. A comprovação de vinculação âo quâdro de funcionário da licitante será feita:

a) Para sócio, mediante a aprcsertâção do contrato social ou estatuto social e aditivos.
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleigão e posse da atual dirctoria,

devidamente registrada junto âo órgão competente.
c) Se o responsável técnico não forsócio e/ou dirctor da empresa, a comprovação será atendida

mediante a âpresentâção da cópia dâ Carteira de Trabalho e Previdénciâ Social (CTPS) deüdamente assinada

ou Contmto de Prestação de Servigo celebrado de acordo com â legislação civil comum.
11.ó.3.4.5 - Os inleressados em concoÍer no Lote: 02 deverão apresenlar Certidão de Regularidade

junto ao Conselho RegioMl de Administração - CRA que comprove sua habilitação pâÍao exercício das atividades;
11.6.3.,1.6 - Aindê com relação a comprovação de aptidâo de que trata o item anterior, ê liciiante

deverá apreseniaÍ âleslâdo compativel em quanlidades de no mínimo 50% daquela estâbelecidâ no termo de referêrcia,
correspondenle êo somatório dos ilens dos lotes.

1].6.4 - REGULARIDADE FISCÁL E TRABALHISTA
11.6.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacionâl dâ PessoaJurídica - CNPJ devidamente ativa;
11.6.4.2 - Prova de inscrição no cadastro de oontribuintes estadual ou municipal relativo ao

dornicílio ou sede dâ Licilânte, pe inente ao seu râmo de atividade e compatível com o objeto contratual;
11.6.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda ledeml, Estadual e Municipal do domicilio

ou sede da Licitânte, ou outra equivalente, nê lorma da lei;
11.6.4.4 - Prova de regularidâde relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantla por Tempo

de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumpimento dos encargos sociais instituídos por lei;
11.6.4.4.1 - No caso de Cooperativa, a mesma está dispensada da apresentaçào dos

documentos relativos ao FGTS dos cooperados, para efeito desta dispensa, deverá apresentar o seguinte:
â. DECLARAÇÀO constardo que, caso vencedor da licitação, ô objeto será produzido ou
comeÍcializado por 

-ela 
própria âtravés de seus cooperados.

b. ATA DA SESSAO ern que os cooperados autorizamm a cooperativa a participar da
licitação e executar o contrato caso seja vencedora,
c. RELAÇÃO Dos CooPERADoS que produzirão ou comercializarão o objeto da
liciiâção discriminado, comprovândo atmvés de documento a data de ingresso de cada um
deles na cooperativa,

^v- 
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11.6.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplido, p"runt" u Jrr,iç, d" TrHl'h:lT/

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidaçào das Leis)ô/
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1' de maio de 1943;

I I.' OL TROS REQUISITOS DE HABILITÁÇÀO
I 1.7.1 - Declaraçôes contidas no ânexo V do Temo Convocatório.
ll.8 ' A existência de rcsiriçâo relativamente à regularidade fiscal e trabalhista nào impede que a licitante
qualihcada como microempresa ou empresâ de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todâs as demais exigências do editai.
11.9 - A existência de restrição Íelâtivamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualiÍicadâ como microempresa ou empresâ de pequeno porte seja declamda vencedom, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.
1 1.9,1 - A declaÊção do vencedor acontecel á no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
I1.10 - Caso a proposta mais vantâjosa seja ol'ertada por licitante qualiÍicada como microemprcsa ou emprcsa
de pequeno porte, e umâ vez constatada a existência de âlguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
lrabalhis!â, â mesma será convocada para, no pmzo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por iglal período, a critáio da âdministração
púb1ica, quando requerida pelo licitaúe, mediante apresentação dejustificâtivâ.
11.11 - A não-regularizâçào fiscâl e trabalhista no prazo prcvisto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo dâs sânçôes previstas neste Edital, sendo faculÍada a convocâção dos licitantes
remânescentes, na ordon de classificação. Se, nâ ordem de classificação, seguir-se outm microempresa,
cmpresa depequenoporte ou sociedâde cooperativa com alguma restrição na documentação Íiscal etrâbalhista,
será concedido o mesmo prazo para regularizaçào.
11.12 - Hâvendo necessidade de analisar minuciôsamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessâo, intbrmando no "chat" a novâ data e horário para a continuidade da mesma.
11.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
11.14 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresâs de pequeno poÍe, em havendo inabilitação,
lÉverá nova veriflcação, pelo sistema, da eventual ocorrênciâ do empâte flcto, previsto nos artigos 44 e 45 da
LC n5 i23, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 11.15
- O liciiante provisoriameffe vencedor em um lote, que €stiver concorrendo em outro lote, ficará obrigado a
comprovar os requisitos de hâbilitâçâo cumulativamente, isto é, somando as exigências dos lotes em que
venceu às dos lotes em que estiver concorrendo, e âssim sucessivamente, sob pena de inabilitação, alóm da
aplicação das sanções cabíveis.

11.15.1 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabiiitação recairá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) vâlor(es) cuja rctiradâ(s) seja(m) slrflciente(s) para a habilitação do licitante
nos reÍnanescentes.
11.16 - Constâtado o atendimento às exigônciâs de habilitaçào fixadas no Edital, o Iicitante será declarado

12.0 - DO ENCAMINHÁMENTO DÁ PROPOSTÁ
12.1 - A proposlâ final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminlada no prâzo de 02 (duas) homs,
sob pena de desclassificâção, a contar dâ solicitação do Pregoeiro no sistemâ eletrônico e deverá:

12.1.1 - Ser redigida em língua po(uguesâ, dâtilografada ou digitada, em umâ via, sem emendas, rasums,
entreliúas ou ressalvas, devendo a ú1tima folha ser âssinâda e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

12.1.2 - Conter a indicação do bânoo, número da contâ e âgênciâ do licitante vencedor, pâra fins de
pagamenio.
12.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em considerâção no decorer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

12.2.1 - Todas as especificâçôes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
Iâbrcrnte e pÍocedônciâ, vi11cuhn1 a CoittIâLâdu.
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12.3 - 0s prcços dcvcrào scl cxprcssos cl1
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c nacioral, o valor unitário em algarismos e o valor

globâl em algarismos e por extenso (art. 5'dâ Lei n' 8.666/93).
i2.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitádos e o preço global, prevalecerão os primeiros; no

câso de divergôncia entrc os valores numéricos e os valores expressos pot extenso, prcvâlecerão estes últimos,
12.4 - A oferta deverá ser lirme e precisa, limitada, rigolosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induzâ ojulgamento a mais de um re§ultado, sob pena

de desclassificação.
12.5 - A propostâ deverá obedecer aos tenros deste Edital e seus Anexos, nào sendo considerada aquela que

nào corresponda às especiÍicações ali conlidas ou que eslâbeleça vínculo à proposta de outÍo licitante.
i2.6 - As propostâs que conlelúam a descrição do objeto, o vâlor e os documenlos complementares estarão

disponiveis na internet, após a hornologaçào.
12.7 ' Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a Licitante será declarâda vencedoÍâ, e os
preselÍes à sessão serão courunioados.

13.0 - DOS RECURSOS
13.1 - Declarado o vencedor e decornda a fase de regulârização fiscai e trabalhista da licitante qua[ficada
como microemprcsa ou ernpresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no minimo 20
(vinte) minutos, para que qualquer licilarlte manileste a lntenção de recorrer, de foÍna motivada, isto é,

indicando contra qual(is) deqisão(ões) prercnde rccofier e por quais motivos, eú campo próprio do sistema.

13.2 - Havendo quem se inanifeste, caberá ao Pregoeiro verificâr a tempestividade e a existência de motivação
da intenÇão de recoÍer, para decidir se adnxte ou não o recurso, fundamentadamente.

13.2.1 - Nesse momento o Prcgoeiro não adentmrá no mérito recurcal, 1nâs ap€nas verificará as

condiçôes de admissibilidade do recurso.
13.2.2 - A lalta de manilestação motivada do licitante quanto à intenção de recorer i portará a

dccadôncia dcsse direito.
13.2.3 - Uma vez âdmitido o recumo, o recolrenic terá, a partir de então, o prâzo de três diâs para

âpresentar as razões, pelo sistema eletrônico, Íicando os demais licitantes, desde 1ogo, intimados para,

queÍe1'rdo, apresentarem contmrrazões também pelo sistema elelrônico, em outros três dias, que começarão a
contar do tórmino do prazo do recorrente, sendoJhes asseguÍada vista imediâtâ dos elementos indispensáveis
à delesa de seus interesses,
13.3 - O acolhimento do lecurso invalida tão sornente os atos insuscetíveis de aprcveitamento.
13.4 - Os auios do processo pelmânecerão com vista firnqueada aos interessados, no eldereço constânte neste

Edital.

14.0. DA REABERTURA DA SESSÀO PÚBLICA
14.1 - A sessão pública poderá ser rcabeÍa:

I 4. 1 . 1 - Nas hipóteses de provimento de reourso que leve à anulação de atos anteriores à realizaçáo da
sessào públicâ prccedente ou em que seja ânuladâ a própriâ sessáo pública, situação em que serão repetidos os

atos anulados € os que dele dependan.
14.1.2 - Quândo houver eÍo na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado

venccdor não âsslnar o contüio, não retiÍÂro instÍumento equivâlente ou não comprovar a regularização fiscal
e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1'da LC n" 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os proc€dimentos
imediatamente posteriores ao enceIlamenlo da eiapa de lances.
14.2 - Todos os liciiântes rcmanescentes deverão ser convocâdos para acompaúar a sessão reaberta.

14.2.1 - A convocação se dârá por mcio do sistemâ eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-simile, de
acordo com a fase do proceditnento licitâtório-

IS.O - DA ADJIJDIClClO E DA HOMOLOGAClO
15.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitânte declaüdo vencedor, por ato do Pregoeirc, caso não
hâjâ intcrposição de recuNo, oupela âutoridade competenlc, após a regulardecisão dos reculsos apresentados,
15.2 - Após a fâse recu(sâI, conslatâdâ a rcgulâridâde dos âios prâticados, a autoridade competente homologará
o procedrrnento licrtrtório. ___,-, )-ry
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nào homologar a presente LicilaÇão, no
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interesse dâ Administração e mediante fundaúentaÇào escrita, sem que caiba qualquer das Iicitantes o dircito
de rcclâmação ou indenização.

16.0 - DO CONTRÀTO
16.1 - Após a homologação será fimado Tenno de Contrato, conforme minuta anexa âo presente Edital, que
deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a panir da data de rccebimento da convocação
cDcaminlüda à licitante vencedora:
16.2 - Aitemativamonte à convocação para comparecer pemnte o órgão ou entidade pâra a assinatura do Temo
de Contrâto ou aceite do inshumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo pâm âssinatura ou
âceite da Adjudicatária, mediante corespondência postal com aviso de rccebimento (AR) ou meio eletrônico,
pârâ que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu rccebimento.
16.2.2. O píazo previsto no subitem anterior poderá ser pronogado, por igual pertodo, por solicitação
justificâda do âdjudicatário e aceitâ pelâ Administraçâo.
16.3 - Qualquer solicitação de prcrrogâção de pmzo paü assinatura do telmo de contrato ou instrumento
equivalente, decorlenles destâ licitação, somente será analisâda se apresentadâ antes do decurso do pmzo pâra
tal e devidamente fllndâmentada;
16.4 - O prazo de vigência da contrâtação será da data de assinaiuÍâ do contrato a 31 de jaoeiro de 2023,
podendo ser prorrogado confonne a iegislação vigente;
16.5 - Se a Adjudicâtária injustificadamellle recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser coüvocada outrâ
liciiante, desde que respeitada ordem de classificaçâo, para, depois de feita â negociação, verificada a
âceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratagão, sem prejuízo
dâs sançôes prcvistas neste Edital e das demais cominações legais;
16.6 - A execução contmtual será âcompaúada e fiscalizadâ por Agente Público especiâlmeote desigoado
pâra este Íim pela Unidade Gerenciadora dâ Licitaçào, de acordo com o estabelecido no alt. 67, da Lei Federal
n" 8.66ó/1993, a ser infonnado quândo da lavratura do instrumento contratuâl.

I7,O - DO REÁJUSTAMEN:|O
17.1 - Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.

18.1 - As obrigaçôes da Contratânte são aquelas aroladas nâ Minutâ Contratual, anexo deste edital,

l9.l - As obdgaçôes dâ Contratada são aquelas aroladas na Minuta Contratual, anexo deste edital.

20.0. DO RECEBIMENT'O E CRITÉMO DE ACEIT:ACÃO DO OBTETO
20.1 - Os crilédos de recebimento e aceitação do objeto estão previstos Íâ Minutâ Contmtual, anexo deste
edÍal.
21.0 - DO PÁGAMENTO
2 i . 1 - O pâgamento será eÍêtuâdo proporcionalmente ao que lor solicitâdo pela Conrratante, em âré 30 (trinta)
diâs contâdos a paÍir da data dâ apresentação da Notâ I'iscayFatura pela Contratada;
21.2 - Havendo eno na âpresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impega a liquidação da
despesa, o pagamento licârá pendente até que a Contratada providencieas medidas saneadoras. Nesta hipótese,
o prazo pârâ pâgâmento iniciar-se'á âpós a comprovação da rcgulârização da situação, não acaÍetando
qualquer ônus parâ a Contratante;
21.3 - A Contratada regulâmenle optante pelo Simples Nacional, instituído pelo Aí. 12" da Lei Complementar
n" 123/06, úo soÍierá a rctenção quanto aos impostos e contribuiçôes âbrângidos pelo referido regime;
21.4 - O pagamento será efetuado por meio de transÍ'erência bâncária em conta colrente, nâ agência e
estabelecimento bâncário indicado pela Contratada;
21.5 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que veúa a ser efetuada pela
que porventura não teúâ sido acordada no contrato;

Contralada,

ltl. - Lt ts uuRlG l< uL5 DÁ coiTR/1t 4i t L

19.0 - DAS OBRIGACOES D/t CON'I RÁTÁDÁ
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21.6 - A l-iberaçào do pagamento lica ôiõíã/da à apresentação de documentos em originâis, xerccópia
âcompalüadas dos originais oude xerocópia âutenticada, da regularidade para comas Fazendas lederal (CND
Tdbutos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipais) e Tmbalhista
(CND Trabalhista);
21.7 - Neúum pagamento será eletuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por qualquer
obÍigaçào financeira, sem que isso gere direito à alterâçào dos preços, ou decompensação financeira pot atraso
de pâgamento.

22.0 - DÁ ST]BCONTRÁTÁCÃO DE TERCEIROS
22.1 - Serão aceitas subcontmtaçôes de outros bens e scrviços para a execução do coütrato original até o limite
de 30% (trinta por cenlo) do valor contratado. Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a única e
integral responsável pela execução globâl do contrato.
22.2 - Em 1ipótese nenhuma, hâverá relacionamento contratual ou legâl da CONTRATANTE com os
subconlratados.
22.3 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratâçôes por razôes técnicas ou
administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato.

23.0 - DÁ GAMNTIÁ CONT'RÁTUÁL
23.1 - A critédo da Adminlstrâ9ão e conlbnne o caso poderá ser exigido prestação de gârantia para esta
conlratação visando à segurança da execuçào do contrato e eventuais alteÊções,

24.1 As penalidades estào previstas na Minuta do Contmto anexa a este edital.

25,0 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNACÃO:
25.1 ESCLARECIMENTO:
25.1.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente edital e seus anexos, deverão ser

enviados para o Pregoeirc, até 03 (três) dias úteis ânteriorcs a data fixada pam aberturâ da sessão pública,
exclusivamente âtmvés do meio eletrônico: nâtaniele.gondim@aracati.ce.gov.br, identificando o númerc do
pregão.

25.1.2 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
edital e dos anexos:

25.1.3 - Os pedidos de esclarccimentos não suspendem os pmzos previstos no certame;
25.1.4 - As respostas âos pedidos de esclarccimentos serão diwlgadas pelo sistenú e vincularão os

pâÍicipantes e a administração.

25.2 _ IMPUGNACÃO:
25.2.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data Íixâdâ pârâ abertura da sessão pública, quâlquer pessoa

poderá impugnff o presente Edital, mediante petição por escrito, protocolizâda, na sala de licitações da
Prefeitura, situadâ no errdereço constante do preâinbulo deste editâ1 ou atrâvés do sistema do bll e meio
eletrônico: prcqâo.ârâciiti@smâil.com, que preencham os seguintes requisitos:

25.2.i.1 - o endereçamento ao Pregoeirc da Prefeitura Municipal de ARÂCATI;
25.2.1.2 - à identificação precisâ e completa do autor e seu representante Iegal
(acompaúado dos docu entos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome,
estado civil, profissão, domicílio, número do documento de identificagão, denho do prazo
ediralício;
25.2.1.3-ofatoeofundamentoju dico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens
discutidos;
25.2.1.4 - o pedido, com suâs especificaçôes;

24,0. D/15 PENALIDADES E S,.INCOES ÁDMINISTRATIVÁS

25.2.2
clecidir sobre
impuguação;

Cabcrá ao Pregoeiro, aLrxiliado pelos responsá\cis pela elaboração dcstc Edital e seus ancxos,
a inpugnaçào llo pmzo de até 02 «lois) dias irleis coüLados da dala de reccbirncnto dâ

/h[y
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25.2.3 - No caso de acolhimento dâ petição contrâ o ato convocatório, será designada nova
â realização do ceftame, exceto se a alteraçâo não aiàtar a formulação das propostas;

25.2.4 - Nâo serão êcolhidas as impugnações imotivadas, apresentadas intempestivamente e/ou
subscritas por representante não habilitado ou não identificado no processo para responder pela licitante;

25.2.5 - As impugnaçôes não suspendem os prazos previstos no ceúame;
25.2.6. A concessão de eleito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitaçào.

26.1 - Todâs as declarâçôes exi8idas ncste edital deverão ser assinadas por representante legal da licitante.
26.2 - Os anexos ol'ereci<los pela administração são apenas para orientação a Licitante não havendo â

necessidâde de sercm reproduzidos exittamente iguais, bâstândo rão comprometer o entendimento do que se

exige.
26.3 - O Pregoeiro ou à Autoridade Superior, tàcultativamente, poderá em qualquer fase do julgamento
promoveÍ diligência destinada â esclareceÍ ou complementâ( a instrução do processo e a aferiçâo do ofeÍado,
bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.
26.4 - Qualquer modificação no Edital exige diwlgação pelo mesmo instrumento depublicagão emque se deu
o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteraÇão nào afetar a formulaçâo das propostas.
26.5 - Não serão considerados motivos para desclassificação as simples omissôes (úo essenciais) ou enos
mâteÍiâis na proposta ou da documentação, desde que sejâm irrelevanles e não prcjudiquem o prccessÍrmento
da licitação e o entendimento da proposta, e que nào fiüm os direltos das demais licitantes, sendo a decisão,
para lanro. Lle loriil conserrirnenlo dfl coml\sào
26.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Arexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias d€ exp€diente na Administração.
26.7 - A homologação do resultado desta licitaqão não implicará dircito à contratação.
26.8 - A prcsente licitação somenie podeú ser revogada por razão de interesse público decorente de fato
superveniente devidamente comprovada, ou anulâda, no todo ou em paÍe, por ilegalidade, de oficio ou por
provocaçào de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente firndamentâdo.
26.9 - Nos casos omissos aplicâr-se-ão as disposiçôes constântes, Lei n0 10.520, de l'710712002, Dectüo n'
3.555, de 08/08/2000, Decreto Federal no 10.024 de 20109/2019, Lei Complementâr n' 12312006 Lei Geral
da Micloempresa, co111as alteÉções da Lei Complementar no 14712014, e legislação correlata aplicando-se,
subsidiariâmenie, no que couber, a Lein0 8.666/93, de 2l106/93, com suas alterações.
26.10 - O foro para dirimir questões relativas ao presente Editâl será o da Comarca de ÂrscatvcE, corn
exclusâo de qualquer outro.
26.11 - Iüiegram este Editâl, pâra todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II -Modelo de Proposta;
ANEXO III - Termo de Adesão -BLL;

^NEXO 
IV Custo pela Utilização do Sistemâ;

ANEXO V Modelos de declarações;
ANEXO VI - Minuta do Contrato;

Aracati/CE. 18 de Abril de 2023.

"-.i\É:

(,

26.0 - DAS DISPOSIÇOES GERÁIS

câs Pcs\oâ IlczcI.r',r
Gerente ExeclLlivo d.r Sccrctarria de Turismo e Cultura
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ÀNEXO I
'l llltNÍO I)u ltll},ERÊN"CIA

I'tu:GÀo LLL lI(O-\l(t) N 12.002 2021-Pl:

1.0. otlJta't o:
1,1, SERVIÇOS DE SHOWS ARTIS'TICOS DE ATRAÇÔES DE PEQUENO PORTE E APOIO
LOGISTICO PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE TT]RISMO E CULTL]RA DO
MUNICiPIO DE ÀRACATYCE,

2.0. ORGÃO RXQUISITANTE:
2.1. Secretaria de Turismo e Cultura

3.0. FUNDA-t\{ENTAÇÀO LEGAL
3.1. O prcsenle Tenno de ReleÉncia reger-se-á por fundamento legal â Lei n" 10.520/02, de 17 de julho de
2002 e Lel n" 8.666/93, de 2l dejunho de 1993 e suas alteraçôes posteriores.

4.0. JUSTITICATIVÀ:
4.1- A SECRETARIA DE TL]ITISMO E CULTI,]RA PROMOVE A REALIZAÇÀO DE EVENTOS QUE
POSSIBILITAM O DESÊNVOLVIMEN'IO DA ECONOMIA LOCAI,, ATRAVES DO TI]RISMO E DA
CULTURA, DESDE 2017 O GOVERNO MI]NICIPAI VEM DESENVOLVEN'DO A PROMOÇÃO DO
TURISMO DE EVENTOS E O RESULTADO TEM SIDO O AUMENTO NO FLUXO DE VISITANIES
NO ML]NICÍPIO COMO O TODO,
A pARTTR DAi r\IVl'S rrV r-Nr oS r'\4 rNr-RAr SrRUr L RA r- PROMOÇÀO DO DESTTNO TURiSTtCO
ESTÀO SENDO REALIZADOS, BEM COMO EVENTOS NAS MAIS DIVERSAS RECIÕES DO
MTINICÍPIO, COMO SUNSET, LUAU, VIRADÀO CULTI.]RAI, RECATA, FESTIVAL DE
CASTRONOMIA E CULTULA, NATAL E REVEILLON, TR{ENDO PÚBLICO INTERNO E
EXTERNO.
A CONTRATAÇÀO DE EMPRESAS,DEDICADAS A ATIVIDADES ESPECIFICAS VOLTADAS PARA
CADA SEGMENTO PROPOSTO E CONDIÇAO INDISPENSAVEL PARA À REAIIZAÇAO DE
EVENTOS QUE VENHAM ASSEGT]RAII O AI]MENIO DESSE FLIXO, MOVIMENIANDO A
ECÔNÕMIA I,ÔCAI,
5.0 - ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

bela abaiD(\Lr:.or(rri-orJ,.,..,e...(r.(.rliJ1\,r(-n(c.1.(r,ô(5cu.r.r.,..'esJ- d

I,OTE I_ ÀTRACÔNS MUSICAIS

ITE},I DESCRTÇÃO DO ITEM UNID QUÀNTIDADE

01

ATRAÇAO MUSICAL I,OCAL PEQUENO PORTE _
TIPO I - Contratação de atlaçào nlusical local de Pequeno

I']olte, in.lividual ou glupo conr até 3 integünies, com
repenório voltâdo fara os ritmos dc Axó,l.o1Íó. MPB, Pâgodc
ou POIr l{ock. Pârâ rcalizâçào de Sho$, Público com duraçào
mil1imâ de 2 horâs, muDidas de todos os instnmrenlos de palco
llcccssário pâm suâ âprcserltilçào.

ScrviÇo 4t)

0l

ÀTRAÇÃO MUSICAL LOC,\L PEQUT]NO PORT'E
'llPO 2 - Conlúlaçào dc âtrâçào musical local de Pequeno

I']orlo, grupo com atc 5 integrantes. com repertório voltado para

os rihnos de 
^xé, 

Forró, MPB, Prgodc ou l'}OP Rook. Pâü
realizaçào dc SLow Público com dumç:rc nrininra de 2 horas,

. . r . r . 1 . . 
I 

. . . . I ! lJLl, d, l.r,co llece. ..t'i^l'rm,JJ

Serviço 30
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ATRAÇÀO RNGIONAL PEQUENO POITTE

Contrataçào de alrâção musical regionâl de Pequeno PoÍe,
individual ou banda com repeúório voltâdo para os ritmos de

Axé, Fonó, MPB, Pagode ou POP Rock. Para realizâção de

Show Público com duração minimâ de 2 homs, composta de

no mínimo 5 integrantes, munidas de todos os instrumentos de

paLco necessauio pam suâ âplcsentaçào,

.{lR\Ç.\o l{LCIONÀL \ll Dlo PORIL ..^' rhrJ,';u

de âtraçào musicâl regional cle médio, individLral ou banda com
repe(ório voltado para os ritmos de Axé, l'olaó, MPB, Pagode

ou POP Rock. Para realizâção de Show Público com dumção

inima de 2 horas, composta de no minimo 10 integrântes,

munidas detodos os instrumentos depalco necessário para slrâ

I,OTti 2 ITIICI]RSOS HUMÁNOS

DE§CRTC,iO DU II IiN I

PESSO/\L DD APOIO LOGIS'llCO - prestação de scNiço

de apoio logistico. Profissionâl capacitado parâ âpoio logístico

PREFEITURA DO

ARACAT

5.2 - O valor estimado para conlratâção, se não constar expressamente no edital, possuirá caráter sigiloso,

fundâmeniâdo no aÍ. 15, § I do Decreto Federal n" 10.024/2019, e será disponibilizado exclusivâ e

pefinanentemente âos órgàos de controle exlemo e interno,
5.3 - Sendo imediatâmelÍe tomado público somente após o encerÍamento da fase de lances (Ârndamentado no

art. 15. § 2 do Deoeto Federalü". 10.024/2019).

6.0 - DÁ JUSTIFICATIVA DA UTILIZAçÀO POR LOTE
6.1 - Para garantir a mais lidima competitividade e integral legalidade do certame, propomos a eÍiciência

técnicâ do agrupamenlo dos itens, buscânclo umâ logística de optar pela utilização de LOTES ao invés de itens

unitádos pelas seguintes justifi cativas:

O processo Iicitatório eln lelâ objetiva e tem a efetivâ necessidade de contratação de seniços pam a realizaçâo

COI\JIO SUNSEÍ, LUAU, VIMDÃO CULTURAL, REGATA, FESTIVAL DE GASTRONOI\4IA E CULTURA,

NATAL E REVEILLoN do Município de Aracâti. A Secretaria de Türismo e Cultura prcmove a realização de

eventos que possibililâm o desenvolvimento dÍr economia local, através do turismo e da cultüa desde 2017 o

governo municipal vem desenvolvendo a promoção do turismo de eventos e o resultado tem sido o aumento

no fluxo de visitantes no municipio como o todo a paÍir dai investimentos em infraestrutura e promoção do

destino turistico estão sendo realizados, be como eventos nas mais diversas regiões do município, trazendo
público intcrno c extemo.

A contratagão de empresas dedicadas a atividâdes especifica voltada pâra cada segmento proposlo é

condição indispensável pâra a realização de eventos que verüam asseguür o aumento desse fluxo,
movimentando a economia local.

A licitação por lote é mâis sâtisfatória do ponto de vista da eficiência técnica, por consolidar a

execução dos serviços a paúir de um único licitanle vencedor do referido LOTE, geÉndo assim maior
eticiârcia na gestão conlratual, bem como no processo de execução, haja vista que é notório o lato de que ao

se ulilizar de murtos fornecedores, aumenta-se a incidência de possibilidades de atrasos, gerando assim
prejuizo para o Municipio. Ademais, ressâhâmos que ao agregar o quantitativo de recursos dentro de LOTES,
conseguem-se maiorcs vantagens nos preços em relação aos serviços segmenlâdos.
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Co11lonie legislaçâo brâsileira sobre licitaçà0, colnpete t\ AdrdliistÍação proccdcr estudo

sobre as caracteristicas do objeto, modo de comercialização e preços praticados no mercado, a fimde delimitar
os pÍocedimenios que serão desenvolvidos na licitação.

A licitação por lote émais satisfaÍódado ponto devistada eÍiciência técnica, por manter aunificâção
da solução requerida, hajâ vista que o gerenciamento pelmânece todo o tempo a cargo de um mesmo
administrador.

Por fim, impoúâ salientar o entcndimento pacificado da súmula 24? do TCU, mencionada no
Acordào 5260/2011 (1a Cârara).

Neste diapasào, nosso entendimento técnico é que há plena justificativa para a composição do
ceÍame em LOTES, sendo ratificado que os itens agrupados nos lotes possuem a mesma naturcza, que há um
elevâdo quantitativo de empresâs bmsileiras que se encontra aptas ao pleno atendimento ao processo licitatório
e que o lormato de LOTES é mais vantajoso pam a Administração.

?.0. DA EXECUçÃO DOS SER\.rÇOS
7.1. Os serviços serào executados mediante emissão de ordem de seniços.
7.2- Os serviços deverão ser iniciâdos âté 48(quârenta e oito) horâs após o rccebimento da ordem de serviços.
7.3. Os selviços referentes a realização tudo conlorme a Ordem de Serviços e no Termo de Referência como
também na proposta da Contratada.
7.4. Os serviços refercntes â reâlizâção col\,4o SUNSET, LUAU, VIRADÃO CULTURAL, REGATA, FESÍIVAL
DE GASTRONOMIA E CULTURA, NATAL E REVEILLON, tudo conlorme a Ordem de SewiÇos e no Termo
de ReÍerência como também na prcposta da Contmtada.

8.0. DÁ QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
8.1. CeÍidão negativa de lalência e concordatâ expedida pelo distribuidor da sede da licitante, estando
dispensadas da presente exigência as cooperativas enquadradas nos termos do AÍ. 34, da Lei Fedeml no

11.488/2007.
8.2. Balânqo Pâtrimoniâl e demonstrações contábeis do último exercicio social,já exigíveis e âpresentados na
fomra da lei, co[l terÍnos de aberiura e encerrâmento do Livlo Diário, deüdamente registrado na Junta
Comercial de origem que comprovem â boâ situâção financeirâ da empresa, vedada â suâ substituição por
balanceles ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados hámais de
03 (três) meses da data de apresentaçáo da proposlâ, devidamente assinados por contabilista registrâdo no
CRC.
8.3. O Microempreendedor lndividuâl-MEl que no ano-calendário anterior não teúa auferido receita bruta de
até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentaçáo do Balanço Patrimonial e

demonstraçôes contábeis do último exercício social na Ionnâ do item anterior, conlonne art. 1.179 §25 do
Código Civil e ârtigo 18-4, § 1" dâ Lei Complementar n' 123/2006, entretanto deverá apresentar a

DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - Microemprcendedor Individual).
8.4. No câso de emprcsa conslituída no exercicio social vigente, admite-se apresentaçâo de balanço patdmonial
e demonsirações contábeis referentes ao periodo existência da sociedade;
8.5. E admlssível o ba1ânço intermediário, se decorer de lei ou contrato sociayestaiuÍo social.
8.6. Comprovação da boa situação financeira será baseada nâ obtenção delndicede LiquidezGeral (LG) maior
que um (>1), rcsultantes dâ aplicâção da seguinte fómtula:

Alivo Circultrntc + RoaLizávcl a Lonso PrâzoLG=

SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulânte

Ativo Total
P... .o í'..J. , rJ P.,s.r\o Nao Cr culJr.e
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(D
Passivo Cilculante

8.7. Empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a i (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conenle (LC), deverão comprovâr patrimônio líquido de l0% (dez por
cento) do valor total estimado da contrataçào.

9.0. QUÀIIFICAçÃO TÉCNICA
9.1. Comprovação de aptidão pam o fomecimcnto de bens em caracteristicas, quantidades e prazos compatíveis
com o objeto desta licitâção, ou com o lote pertinente, por meio da apresentação de atestados fomecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado.

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apolo,
poderão promover diligênciâ junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade
Técnica em questão, e:

I - Constatada a verâcidade, será confirmada a habilitação da licitante;
II - Constatada a não verâcidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encâmiúâdo

à Procuradoria Geral do Município para que seja aberto prccesso administrativo, e comprovado o dolo,
aplicadas as sanções administrativas cabívcis, conforme a legislação vigente.
9.2. Prova de Registro da Pessoa Juídicajunto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia CREA
ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo CAU, que conste responsávet (eis) técnico(s) com aptidão para
desenpenho de atividade pertinente ao Lote que pretende concorrer, Lotes.
9.3. Comprovante de rcgistro junto ao Ministédo do Turismo de que está autorizada a funcionar como
organizâdora de eventos, coigressos, convenções e congênercs, confofine âÍigos 21 e 22 da Lei n'11,771, de
17 de setembro de 2008, regulamentada pelo ari. 43 do Decreto n" 7.3E1, de 2 de dezembro d€ 2010.
9-4. Apresentâr comprovação que a licitatte possui ern seu quadro de funcionário de prcfissional(s) de nivel
superior, devidamente registrados na entidade profissionâl competente, conforme se segue: 0i (um) engeúeiro
civil e/ou arquileto, pârâ concorrer aos lotes e 01 (um) engeúeiro eletricista paÉ concorer no Lote 04.
9.4.1. A comprcvação de vinculação ao quadro de funcionário dâ licitante será feita:

a) Para sócio, medianie a apresentação do contrato social ou estatuto social e aditivos.
b) PâÍa diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria,

devidâmente regislrâdâ junto ao órgão competente.
c) S€ o responsável técnico não for sócio e/ou diletor da emprcsa, â comprovação será atendida

mediante a apresentação da cópia dâ Carleira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) devidam€nte assinadâ
ou Contratô de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislaçAo civil comum.
9.5 - Os interessâdos em concoíer no Lo!e: 02 deverão apresentar Cerlidão de Reguiaridâde junto âo CoÍselho Regional
de Adminislraçào CRA que comprove suâ hâbilitaçâo para o exercicio das âlividades;
9.6 - Aindâ con1 relâçào a conprovação de êp1idão de que trata o item anterior, a licitante deverá apresentar atestado
compativel emquanlidâdes de no mínimo 50%dâquela estabelecidano termo de referência, corespondente ao somâtóÍio

10.0. DO ACOMPANI{AMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
10.1. A prestação dos serviços será acomparúada e fiscalizâda por rcpresentante designado para este fim pela
SecretaÍia de Tu smo e Cultura.
I0-2, O representante anotará em regislro púprio todas as ocorrências relacionadâs com os serviços,
determinândo o que lor necessário à regulaizâção das iàlhas ou defeitos obseívâdos.
10.3. As decisões e providéncias que ultmpâssarem a competência do representante deverão ser solicitâdas a
seus superiorcs, em tempo hábil, parâ a adoção das medidas convenientes.
10.4. As ljcitantes vencedoras poderão manter preposto, aceito pela Administmção, durante o periodo de
preslação dos serviços, para representá-la sempre que for necessário.

1I.0. RESPONSABILIDADES DO PRESTADOR DE SERVIçOS.
11.1. Arcff com todas as despesâs, diretas ou indiretâs, deco[entes da prcstação dos serviços como
lomecimento do mão de obra qualificada, têrramentas, montagem e desmontagem, pagamentos de seguros,

PREFEITURA D oNrcà
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kibutos, impostos, çnçargos, taxas e dolnais obrigaçô€s vinculadas à legislação tdbutária, tra
previdenciária;

11.2. Àceitar, nas mes11'las condições contrâtuâis, os acréscimos ou diminuições efetuadas até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.
11.3. Executar os sewiços com assiduidade e pontualidade, garantia e qualidade, obedecendo rigorosamente
os prazos estabelecidos pela Contratante;
11.4, Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e coffeiiva do equipamento;
11.5. Cumprir fielmente o contrâto, inclusive os prazos de execugão dos serviços nos temos acordados,
executando-os sobre sua inteira responsabilídade;
I L6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorÍente de sua
culpa, defeito, imperícia ou dÔlo nâ prestaçào dos seryiços.
11.7. Manler, durantetoda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificâção exigidas nâ licitâqão.
11.8. Subsrituh às suas expensas, todo e qualquer seNiço executado em desacordo com as especiÍicações
exigidâs e padrões de quâlidâde exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentff problema quanto ao
desemperúo do equipamento no seu uso.
11.9. Preslar todos os esclarecimentos que foren solicitados pela Administrâção, durante â execução da
preslação dos serviços.
11.10. Liciâr â execução dos serviços em até 48 (quarenta e oito) horas após a emissão da ordem de serviço.

12.0. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS.
12.1. Os serviços serão considerados efetivanrente recebidos após a verificaçâo do perfeito funcionamento dos
equipamentos, realizaçâo de testes e verificâdo â qualidade do serviço, e sua consequente aceitação por
Íuncionario dâ Secretaria de Turismo e Cuhum, designâdo pâra tais fins.

13.0. CONDIÇÔES DE PÀGAMENTO
I 3. I - O pÂgâmento será eletuâdo proporcionalmente ao que lor solicitado pela Contmtante, em até 30 (trinta)
dias contados a partir da data da apresentâção da Nota FiscâyFâtura pela Conlratâdâ;
i3.2 - Havendo eÍÍo na apresentação da Nota FiscayFâtura ou circunstânciâ que impeça a liquidagão da
despesa, opagâmento ficârápendente até que a Conkatada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
o prazo para pagamento iniciâr-se-á após â comprovaçào da regularização da situação, nào acaretando
qualquer ônus pârâ a Contratante;
13.3 - A Contratada regulanDente opiante pelo Simples Nâcionâl, instituído pelo AÍ. 12" da Lei Complementar
n' 123/06, não sofreú a retenção quanto aos impostos e contribulções abrangidos pelo referido regim€;
13.4 - O pâgamento será efetuado por rneio de Íransferência bancfuia em conta corrente, nâ âgênciâ e
estabelecimento bancádo indicado pela Contrâlâdâ;
13.5 - A Contmtante não se responsabilizará por qualquer despesa que veúa a ser efetuada pela Contratada,
que porveütura não teúa sido acordada no contmto;
13.6 - A Liberâção do pagamento fica condicionadâ à âpresentação de documentos em originais, xerocópia
acompanhadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da regularidade pam com as Fazendas Federal(CND
Tributos !'ederâis), Estâdual (CND Tributos Estaduâis), Municipâl (CND Tributos Municipâis) e Trâbâlhistâ
(CND Trabalhista);
13.7 - Nenhum pagamento será efetuâdo à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por quâlquer
obrigação financeira, semque isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação finânceirâ por atraso
de pagamento.

I4.0. VIGÊNCIA DO CONTRÂTO
I4.1 - A vigência do contrato será da data d€ assinatura do contmto por 12 (Doze) meses, podendo ser
pronogado conÍbnne a legislação vigente.

15.0 - DESPESÀ
15.1. As dcspcsas dccon'entes do lorrccinlcnto correrào à conta do OÍçamenlo Gcral do Municipio, na

,4i\!

classilicação orçâmcnt,ria âbaixo discrnninâdal
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16.0 - DO PADRÃO ÉTICO NO PROCESSO LICITATÓR]O
16.1 - O Licitante deverá observar o mais alto padrão de conduta élica dulante o processo d€ Licitação e na

execução do Conlrato, estando sujeito às sanÇões previslas nâ legislação brasileim.
16.2 - O pregoeiro ou autoddade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou
especialistas no assunto objeto desta licitaçào.
16.3 - Deflnições de pÍáticas corruptivas compreendem os seguintes âtos:

a) Subornoi ato de oferecer, dâr, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisâ de valor
capaz de influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, selegão e contratação de

consultores, ou a execução dos contratos corespondentes:
b) Extorsão ou Coação: tentâtiva de influenciar, por meio de âmeaças de dano à pessoa, à

reputação ou à propriedade, o prccesso de aquisição de bens ou serviços, seleção e
contratação de consultores, ou a execução dos contmtos colrespondentes:

c) Fraude: lalsificação de informação ou ocultagão de faios com o prcpósito de influenciaro
processo de aquisição de bens ou serviços, seleçâo e contratação de conslrltorcs, ou a
execução dos contratos co(espondentes em detdmento do Mutuário ou dos outros
participantes do rel€rido processo:

d) Conluio: acordo entrc os licitantes destinado a gerar oferlas com preços artiflciâis, não

competitivos:

17.0 - CRITÉRIOS DE SUSTENTÂBILIDADE
1 7. 1 - A Contratada deverá adotar boas práticas de otimização de recursos / redução de desperdícios / menor
poluição,lais como:

â) Racionâlização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;
b) Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicâs ou de menor toxicidade;
€) Treinamento/capacitâção periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de

desperdícios/poluição;
d) Adoção de práticas de sustentâbilidade na execução dos seÍviços, quando couber, de acordo

com o âÍ. 60 da lnstrução Nonnâtiva SLTyMPOG no 1, de 19 dejâneiro de 2010.

18.0 . PENALIDADES
1 8. I - O não cumprimento das obrigações pela Contratada culminará às penalidades previstas no EditâI.

Aracâli/CE. 18 de Abril dc 2023.

ORIGEM DOS
RECURSOS

UNIDADtr
ADI'IINISTR{TIVÁ

DOl ÀaÀO

1500000000
Recursos não vinculados de

lmpostos

Secretaria de Turismo
e Cultura

01 122 0035 2.091
PaÍicipaçào, ProoroçÀo e

Rcâlizâçào dc llvc tos

3.3.90.39.00
Outros

Se .Tec.Pessoa
Jriridica

Gerürtc llxcculi\,o dâ Secretáriâ de l'uislno c Cullura

l,:''.'
Av- DÍocÔo do Mor, 230. Cenko, Arocoli CE BÍosll CEP: ó2800 !00
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PREFPII'URA DO

{R4ç4TI

ANEXO II
MODELO SUGESTIVO DE PROPOSTA COMERCIAL

(colocar em papel dmbmdo)

À pngrgnuna uultcrpAL DE AR{cATI/cE.
PROCESSO N."l 12.002/2023-PE.
MODALIDADE: PRXGÁO ELETRôNICO.
DATA DE AIIERTURA: J_1_.
HORARIO DE ABERTURA: h m,

OBJETO

Serviços de locâção de estrutura, equipamentos diversos e decoração para a realização de eventos promovidos
itlrâyés da Sccretâria de Curisruo e Cultura do Municír)io de Arácâ11,'(ii

* PREENCHER CONFORME OS ITENS lNTERESSADOS E DE ACORDO COM O 7:ERMO DE
Rf FERT \CIA "

LO'I'E

Itenr Dcscrição do Item Unidnde Quântidâdc V. Unitário V. fotal

PIIAZOS
Validade da Proposta: 90 (SESSIIN'I'A) DIAS.
1'jrrzo.te execução:48(quârcntr c oito) horâs xpós o recebintento dll ordem d.

O licitânle declara que tem o pleno coúecimento, âceitação e cumprirá todâs as obrigações contidas no
inero I - Tenno de R§lerércla desre eLliral

Independ€nte de declaração exprcssa ficâ subentendida que no valor pioposto estão incluídâs todas as
despesas necessárias à execuçâo dos serviÇos, inclusive as relacionadâs com:

- encargos sociais, trâbâlhistas, previdenciários e outros;
- tributos, lâxas e tarilàs, emolumentos, licenÇas, alvarás, multas e/ou qhalquer infrações;
- segurcs em geral, da infoúunística e de responsabjlidade civil pâra quaisquer danos e prejuízos causâdos
à Contraiante e/ou â terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos seNiÇos.

(local e data)

DADOS DO PROPONENTE

(cârimbo e assinâtuÍâ do lepresentanre legal)

,0

Av. DrogÔo do Mor,230, CenlÍo. Arocoii CE BÍosltCEp:ó28m 000
{+ss 88) 3421-10s0 | (5s88)3421"19451 4!zssçq1içe!e!§r



PRE§I]I'Í'URÀ DO

ANtrXO III
pR[íÁo ELL'IRÔNICoN" 12!u2t2u*pra,

I LIL\I( I DL AD} SÀU \O \15 TL\I \ DI PRLG.IO ELIII(ÜÀICO DA

l . Por meio do presente Ternô, o Licitante aci ê quâlificado manifesta sua adesão ao Regulânenlo do Sistema de pregão
Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brâsil do qual declara ter pleno coúecimênro, em conformidade com as
disposiçôes que seguem.
2. São responsabilidades do LicitaDte:
i. Tomar coúecimenio de, e cumprir todos os dispositivos constântes dos edilâis de negócios dos quais venlü a
paÍicipar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresenlando â documeDtação exigida nos edilâis pâra fins de habilitação
nas licitaçôes em que for vencedori
iii. Obscnar a legislação pertiÍenre, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demâis nornas e regulamenlos

expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brâsi1, dos quais declâra ter pleno coúecimenlo;
iv. Designârpessoa respousável para operar o Sistema Eletrônico de LicilâÇôes, confôrme Anexo III.I
v. Pagar as tâxas pelâ utilizâção do Sistemâ Elerrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a uiilização do sislena eletrônico de negociâçâo implica o pagamenro de lâxas de ulitizaçâo,
conforne previsto no Anexo lV do Regulamento do Sistemâ Eletrônico de Licitaçôes dê BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil.

4. O Licitânie autoriza a BLL Bolsâ dê Licitações do Brasil a expedirboleto de cobrançâ bâncária referente às tâxâs de
utilizâção ora referidâs, nosprazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamenlo Sistema Eletrônico deLicilaçôes
dâ BLL- Bolsa de Licilaçôes do Brasil.

5. O prese e Temo é por prazo indetenniüdo podendo ser rescindido, a quatquer tempo, pelo Licitante, mediante
oomunicação expressa! seln prejuizo das responsabilidades assumidâs durarte o prazo de vigénciâ ou deconentes de
ncsócios realizado e/ou eln andamento.
O LicitaoÍe assume â responsabilidâde de pâgâmento dos valores devidos âté a data da últimâ urilizaçâo do Sistema, e/ou
alé â conclusào dos negócios em andameÍto. Responsabilizêndo-sê pelâs informações presradas neste Termo,
notadânente as informações de câdastro, alteraçôes conrraruais e/ou de usuários do Sistema, devendo, êindâ, infomar a
BLL - Bolsa de Licitações do Brâsil qualquer mudançâ ocorrida.

(.\ssnrrturâs âü1ori4r{lns conr lirrrâ ftconhccida cm cartório)

oBSERvACÃo: ot)tttc ÜóRro Rl:CoN t,( LR t:tRtÍ,t (t )rt ?tRtóRto) D.,lS Á,rStNAtLtRÁs r.;,1Nt:xÁR(\)PII DO CO!\'I'RÁ'I-O,9qCIAI- )I T]1,1'I,I11S ,ILI1;RÁÇõLS E/OU IJftT.:W' RDLÁTO E/OII (:ONTRATO

BLL - BOLSA DE LICITÁÇOtrS DO BRASIL
Nâturezâ do Licitante (PessoÂ Fisicâ ou Juridica)

Baino
UI

CLP CNP]:
'lclclinrc Conrercial: lnscricão Estâduâll
Representante Lesal: RG:
E mail: CPF:

Einail F;nanceirol
E{»ilprrr nrlbrnrativo de edrral
NÍE/EPPI SIM ( ) Nào

(.o t\so L t D 1 Do lt u 7- D.\ TI(:À D,,ts).

(D

Av. DÍogoo do Mor. 230. Ceniro. Arocoti CE - B,o5it CEp: ó2800-000



(D

ANEXO III.I
PRECÃO l]LE'rRôNICO N. r2.002/2023-pu

ANEXO ÀO ',l',En\'rO DU ÀDUSÃO AO StSl.EtrA-DLtrTRôNtCO DE LTCITAÇôES D^
I}LL BOLS,\ DE I,ICITAÇOI]S DO BRASIL

r\Dr( \çÀo DE I St iRtO DO Stst t.\4A

Ra7ào Sociâl do Licitarrte:
CNIT /CPF:

Operadorcs
I Nome:

CPF: Função:
Telelône: Celular:
Fax: E-rnail:
Whatsapp

2 Nome:
CPFi Irunçào:
Telefone: Celulari
Fâx: E-nrailr
Whatsapp

l Nonle:
CPF: Fullçào:
Telefone: Celular
fâx: E-rnail:
Whâlsapp

O Licitante reconhece que:

i. A Seúâ e a Chave E1eirônica de identíficâção do usuário parâ âcesso ao sistema são deuso exclusivo de
seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhumâ responsabilidade por sventuais
danos ou prejuizos decorrentes de seu uso indevldo;

il. O cancelamento de Seúa ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil, mediante solicitação escrita de seu titulâr ou do Licitante;

iii. A perda de Seúa ou de Chave Eletrônica ou a quebrâ de seu sigilo deverá ser comunicaila imediatamente
à BLL - Bolsa de Licitaçôes do Bmsil para o necessário bloqueio de acesso;
iv. O Licilânte será responsável por todâs as propostas, lânces de preços e transações efetuadas no sistema,

por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como fiImes e verdadeiros; e o não pagamento
das taxâs ensejará a sua inclusão no cadâstrc de inadimplentes da BLL -Bolsa de Licitaçõea d; Brasit,
no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Seúa ou de
Chave Eletrônicâ.

Local e dalâ:

P1IÊ}I]ITI]RA Dí)

(^!isinlttulàs ,ruto[izà(lâs coln rirDrà Ícconheckla em cârtório)

Av- DÍogÕo do Mor,230. Cenko, Arocoii-CE BÍosit CEp: ó2800-000
(+55 881 3421-t050 | {55 e8) 3421 I 945 I rw,a.o.rcoti..e.cov.bí
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/,L(v
PREFEITURÁ DO

ARACATI
iLrcnir ot.iri rüêii"nia

Ar\t'lxo lV
PREGÃO EI,I.IRôNICO N' I2.II]O'2OI}PE
CUSTO PIIIÀ UTILIZ\ÇÁO Ix) SISIIMA

SOi\TENTE PÁITdOIORNDCIIX)ITVENCEDC)R

Editais putrlicados pelo sistema de aquisição:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a

adjudicação limitado âo teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados
mediante boleto bancário em fâvoÍ dâ BLL - Bolsa de Licitações do Brâsil.

Editais publicados pelo sistema de regisiro de preços:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote âdjudicâdo, com vencimento parcelâdo em parcelas

mensais (equivalenles âo númerc de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em

60(sessenta) dias após a âdjudicâçào com limitâção do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) porlote
adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pâgamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e juros

moratórios de 1o% âo mês, âssim como inscrição em ser\7iços de proteção âo crédito (SPC/ SERASA e OUTRO)
e câdaslro dos inadimplentes da BLL Bolsa de Licitâções do Bmsil e ao automático cancelamento de sua

Senha ou de Chave Eletrôdca.

Em caso de cancelamento pelo órgâo prcrnotor (compmdor) do pregão realizado na platafomla, o licitante
vcncedor rcceberá a devoluçâo dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma elehônica no

respeclivo lole câncelado.

DA UTILIZAÇÂO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS

^ 
livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (coretorâs) para a representação junto ao sistemâ

de PREGÕES, náo exime o licitante do pagâmento dos custos de uso do sistema da BLL Bolsâ de Licitaçôes
do Brasil. A corretâgem será pactuada entre os o licita[te e a coretorâ de acordo com as regras usuais do
mercado,

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICIT,A.NTE/I'ORNECEDOR

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos nesle anexo e lros
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expÍessos termos.

Local e datâ:

(^ssinâÍurrs autoriza(lâs conr firlnir rcconhcckla c cflrtório)

q!§!By4çÁq: )BR|G/TOR|O ttEC)\uEL'ER FTRIVA tEM CARTOfirc) DAS ASSINATL1RAS D
,INEX,IR COPIA DO CONTRATO SOCI,4 L E ULTI III15 ÁLTERAÇÕES E,OU BREYE RELÁTO E/OTI
C O N't R,,t TO CO NSO t- I D/t DO (,1 ItT E NT tc,l D.,tS).

/zú\)Nlcà\/'-l. a)

L- 'i" -jtr_ ?i

qYtsI

.-rí2-
.r?''Úrl/

Av. DrogÕo do Mor, 230. Cenno. Arocoli'CE - BÍosll CEPi ó2800-000
(+5s88)3a21 1050 i {5588)3421 lt45l .^a,r,r.oocoli..--.oov br



(D
PRE!!:I'fURÁ DO

ARACATI

ANf,XO V
MODELOS DE DECLARAÇÕf,S

À pREl.Errtrp.{ MUNtcrpAL DE ÁRACATI/CE.
PROCESSO N.": 12.002/2023-PE.
MODALIDADE: PRXGÃO ELDTRôNICO.
DATA DE ABERTUtu{t ___..1J _.
HORARIO DE ABERTURAT h rD.

nNcrita no CNPJ n!

Senhor Pregoeiro,

_(nofirc di liciíd íe) . CNPJ/MF n.._, sediada (e (tereço cohryteto)_ , lendo examinâdo e
âtendendo âs exigênoias do rcierido Ediral do Presão, vem âpÍesentar a documentnção de hêbitúçào, anexê.
I. (RELÁCIONAR A DOCUMENTAÇ,iO APRESENTADÁ)
E aindâ,
a) DECLAR{, sob aspenas dâ lei, que até â presente dala inexistem faros impedilivos para participâr de liojtações
ou de contratar com quâlquer órgão dâ Administração pública, bem como, para sua habiliiâçào no presente processo
licitatório, assim como, que está ciente da obrigatoriedade de declêÍâr ocorências posrerioÍes;

b) DECLARÁ, sob as penas da lei, que nào rnanrém em seu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito) anos em
horário norumo de trabalho ou em ssrviços perigosos ou insalubÍes, não possuindo âinda, qualquer trâbalho de menores
de 16 (dezesseis) ânos, salvo na condição de âprcndiz, a paÍir de 14 (quatorze) ânos;
c)Declârâ, sob as penas da Lei, que na quaiidade de proponente do procedimento licilarório, sob â modâlidade pregão
Eletrônico do referido edital, insraurada pelê PÍelcitura Municipâl de A.racati/cE, que não fomos declarados inidôneos
parâ lioitar ou contrâtar com o PoderPúblico, em qualquerde suas esferâsi

d) DtrCLARAMOS qüe, examinamos e corcordamos com todas âs exigêÍcias constantes das cláusulas do refeÍido Edital
de Pregão ern cumprimento pleno com todos os requisitos de habilitaçào, com os dooumenros alevidamenre atualizâalos
na fom1a dâ legislação vigetrte, que se enconlram denrro do envelope ,,02" Documenlos de Habititâção, Em
confomidade co,n o inciso vII. artigo 4'da Lei no 10.520, de r'7/oi/2002, paÍa paíicipâçào do certame licitarório
neDcionado no preânbulo desta;

DECL^RA em atendnnento
edital de PÍegào Eletrônico no _! que cumpre os requisitos legêis para a qualificação como
(microempresâ ou empresade pequeno porre ou cooperativana forma do ArL34, Lei Federnt n' 1l.488/2007I,ios reÍnos
do art.l'da Lei Complemeniârn' 123106, e nem possui quâisquer dos impedimentos do § 40 do ârt. citado, estando apta
a usulruir do tratamenio favorecido eslabelecido nos ars. 42 a 49 da Lei complemenrar n . 123/06 e Lei complementar
n'14'7114'.

Í)_ Dcclara, sob âs penas da lei, que na qualid:lde de proponente e em atendimenlo ao previslo uo edirêl de pregão
Eletrônico no . inslaurâda pelo Município de Arâcati, não inlegra nosso corpo social, nem nosso quaãro
firDcional emprcgado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto dâ AdministÍação Municipal.

Lo(ulnltulc, lc

caÍunbo c assi aluÍa do
Íesponsávcl legal

êr_
a

Av. Drogõô do Mor, 230. Ceniro, ArocoiicE - Broli CEp: ó2800-000
{+5588)3!21 r050 I (5588)3421 tr.l5l



TERMO,DE CONTRATO QUE ENIRE SI CELEBRAM O
\4LN\ICIPIU DL ARACATUCE, A'] RAVES DA
SECRETARIA DA J COM: (NOME/
uzÃo socr,lr, oe. cõMn,rraor.;, IARA o FrM
QUE A SEGUIR SE DECLARA,

A PrefeituB do Município de Aracati/CE, a!Íavés dâ Secretaria de Tu smo e Culturâ com sede no endereço:
Rua coronel Alexanzito número 650, Centro CEp: 62.800-000, Aracati, Estado do Ceará, inscrita no
CNPJ/MF n." 01.684,75610001-46, rcprcsentada, nesse caso, por (Secretário(a) / Ordenador(a) de
Despesas), tendo comoAutoridade Superioro(a) Sr.(a) (nome do Secretário(a) ou Ordenâr(a) deDespesas),
portadoÍ(â) do CPF n.' 000.000.000-00, doravante denominada de CONTRATANTE com(nome/razõo social
dÀ contratadâ), situada no endereço: (DESCREVER ENDEREçO COMPLETO), inscritâ no CNPJ/MF
n." 00.000.000/0000-00, reprcsentada, nesse caso por (RepresentaDte, proprietário ou Sócio
Administrador), tendo como 1âl o(a) Sr.(â) (nome do assinânte pela co[tratâda), portador(â) do CpF n..
000.000.000-00, domvante denominada de CONTRATADA, resolvem fiImar o presente Contmto, desorente
dc processo licilatório na modalidade Pregão Eletrônico, e em conformidade com as disposições contidas na
DecÍeto Municipal n" 012, de 07 de fevereiro de 2017, na Lei Federâl N" 8.666/93 e nâ Lei Federal n" 10.520.
de 17107/2002 e mediante as cláusulâs e condiçôes a seguir estabelecidas:

CLÁUSULÀ PRIMEIRA _ DA FUNDAMENTAÇÃo LEGAL
1- I - O presente Conirato tem como lundamentot

1.1.1 - As determinações da Lei n. " 8.6ó6193;
1.1.2 " O Pregão Eletrônico n. " 12.002/2023-pE;
1.1.3 - A proposta de preços da CONTRATADA constante no prcgào Eletrônico;
1.1.4 - Os Preceitos do Direito Púb1ico;
1.1.5 - As Disposiçôes do Direito Privàdo;
1.i.6 - Supletivamente, nos p ncipios dateoria geml dos contratos.

ÀNtrXO YI
MINUT,\ DO CONTRÀ'I'O

CON'I'RATO NO:

CLÁUSUT,A SEGUNI)À _ Do oBJr.]To
2.1 'O prcscrte conlÍalo tcnl colno objcloi

CLAUSULA TDRCEIIL{ _DO REGIME DE EXECUÇÂO
3.1 - A execução dos serviços será leita mediante o recebimento de ORDEM DE SERVICO da S€cretariâ de
Turismo e Cultura.

CLÁUSULA QUARTA _ DO PREÇO

CLAUSTJLA QUIN'T'À DO IIIi\JUSTANII]NTO Ii RI]EQUIT,ÍBRIO ECONÔ[TICO-FINANCEIRO
5 l c) rcrlusle ecorônico ll,, ncexo do contraro, a scr.eco.hecido por rneio de lor-,,o adiliro, pode ocoüer
a quaklucr terrpo pâ.n restabeloccr o Principio do )-quilibrio Eco.ómico Fiuanceiro confbnne ; disposto no
ilrciso xxl arl. 37 da coDsliruição Federât c § 5'inciso II, atineu 'd" do afi. 65, da Lei cte licirâçôes viscrrrc.

4.1 - O valor do contrato impoÍa o global de R$ 000.000,00 (valor por extenso).

PR!!DITURA DO

ARACATI

i:'..s _lQ_ ?

CL,\USUI,,.\ SEXTA DÀ FOITNIA DE PACANÍEN'I'O 4-
A!. Drogôo dô MoÍ, 230. Cenlro, ÀÍocoti CE BroritCEp: ó2BOO-OOO

l+ss 88) 3421 1050 i55 88) 3.12t-lr45l lvww.arccori ce oov i.)Í



I'RÊFI]ITURA

6.1 - O pagamento seÍá elàlllado proporclollallrcnte ao que 1'or solicitado pela Contratante, em âtó 30
dias contados a paÍir da data da aprcscntâção da Nota Fiscal/Fatum pela Contratada;
6.2 -Havendo erro na aprcsentâção dâ Nota Fiscal,/Fatum oucircunstância que impeça aliquidação dâ despesa,
o pagamento ficará pendente até que â Contratada providencie as medidas saneadoms. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á âpós a comprovação da regularizaçâo da situação, não acanetando qualquer ônus
Para a Contratante;
6.3 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo Afi. 12. da Lei Complementar
n' 123/06, não sofreú a retenção quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos pelo referido regime;
6.4 - O pâgamento será eÍêtuado por meio de lrânsferência bancáda em conta corrente, na agência e
estabelecinento bancário indicâdo pela Contratada;
6.5 - A Contratante não se responsabilizârá por qualquer despesâ que veúa a ser efetuada pela Contratadâ,
que porventurâ não teúa sido acordadâ no contrato;
6.6 - A Libenção do pagamento fica condicionada à aprcscntação de documentos em originais, xerocópia
acompâúadâs dos originâis ou dexerocópia auteüticada, da regularidade pâra comas Fazendas Fedeml (CND
Tdbulos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Triburos Municipais) e Tmbâlhista
(CND Tmbalhista);
6,7 - Neúum pagamento será eletuado à CONTRATADA, enquânto penderte de liquidação por qualquer
obÍigaçào financeira, sem que isso gere direito à alterâçào dos preços, ou decompensação financeira por atraso
de pagamento.

cl,ÁusuLÂ sÉTrMA - DA DorÁ.ÇÃo oRÇAMENTÁRrA

Ç

10.2. Arcâr corr) lodas as despesas, dir.etas ou irrdiretâs, dccorrentes da prestnção dos seÍviços co111o
lôrDecimcnlo da urào tic obra qualilicâdâ. ferra,llentas, pâgâmentos de seguros, tdbutos, impostos,
oncargos, taxas c dcInâis obrigâçõcs vinculadâs r\ lcgistaçào tribüáriâ, rrabalhista e prcvidenciáüa;

I0.3. AceiLar, Das mesr»as oondições conlürturis, os acÍéscill.ros ou diminurÇões ci'ctuadâs até o limilc

DO CONTRATO
8.1. A vigência do contrato será dâ dâta de assinatura do contrato por 12 (Doze) meses, podendo ser prorrogado
conforme a legislação vigenie.
8.2. Os serviços serão executados mediante emissão de ordem de seryiços.
8.3. Os serviços deverão ser iniciâdos até 48(quarenta e oito) horas após o recebimento da ordem de sefliços.
8.4. Ôs serviços reterenles e a realização tudo confome a Ordem de Seryiços e no Termo de Referência como
também na proposta dâ Contratada.

CLÁUSI]LA NoNA_ DAs oBRIGÀçÔES DA CoNTRATANTE
9.1 - São devercs da CONTRATANTE:

9-2. Proporcionar todas as lacilidades para que o prcstador de serviços possa cumprir suas obrigações
dentro das nonnas e condiçôes deste processo de contrataçào.

q.3. Rejeitar no todo ou em paÍe, os serviços entrcgues em desacordo com as obdgâções assumidas
pelo prestador de seNiÇos.

9.4.lndicaro representante dâ Administrâção para acomparüar e fiscalizar a execução do contrato, bem
col'l1o pâm atestar o recebimenio dos serviços.

9.5. Comunicar ao prestador de serviços todas e quaisquer irreguladdades ocoridâs na execução do
contrâto e exigir as devidas providências que demandem deste.

9.6. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas.
9.7. Aplicar as penâlidades previstâs em lei e neste âto convocatório.

CLÁUSUI,A DÉCIMA _ DAs oBRIGÀÇÔEs DÁ CoNTRATÁDA
10.1 - São deveres da CONTRATADA
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10.4. ExeÇutar os serviços com assiduidade e pontuaiidade, gamntia e qualidade, ob
Iigorosamente os prazos estabelecidos pela Contratante;

10.5, Responsabilizar-se pela manutençâo preventiva e coretiva do equipamento;
10.6. Cumprir fielmente o contrato, inclusive os prazos de execução dos seryiços nos termos

acordados, executando-os sobre sua inteira responsabilidade;
10.7. Responsâbilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decoflente

de suâ culpa, defeito, imperícia ou dolo na prestação dos ser-viços.
10.8. Manter, durante toda a execução do contrâto, em compatibilidâde com as obrigaçôes

âssumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitâção.
10.11, Substiruir às suâs expensas, todo e qualquer serviço executadô em desacordo com as

especiÍicâções exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar
problema quanto ao de\empeúo do equipanrenro no seu uso.

10.12. Prestar todos os esclarecimentos que foreln solicitados pela Administração, durânte a execução
da prestação dos serviços.

10.13. lniciar a execução dos serviços em até 48 (quarenta e oito) horâs após a emissão da ordem de
ser'vi9o.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _DA sUBcoNTRATAÇÂo DE TERCEIRoS
I I . I - S elão âceitas subcontmtâções de outr os bens e seniços para a execução do contmto original até o limite
de 30% (tú1ta por cento) do valor coniraÍado. Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a única e
integral responsável pelâ execução global do contrâto.
ll.2 - Em hipótese nenhuma, haverá relâcionarnento contrâtual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratÂdos.
11.3 - A CONTILA.TANTE reselvâ-se o direito de vetar a utilizâção de subcontmtações pormzões técnicas ou
adniniskativas, visando udcâmente à perfeitâ execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA sEGUNDA _DAs PENALIDÀDES PARA o CÀso DE IN{)IMPLEMENTo
I 2. 1 - Em caso de inexecução tolal ou parcial ou desobediéncia de alguÍna das cláusulas contratuais, bem como
de ocorrênciâ de atraso injustiÍicado na execugão do objeio deste contrato, submeter-se-á a CONTRATADA.
sendoJhe garantida plena defesa, às seguintes penalidades:

12.1.1 - Advertênciâ:
12.1.2 - Multai
12.1.3 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com esta
Administração, porprazo de âté 02 (dois) anos;
12.1.4 - Declaração de lnidoneidade para licitâr ou contmtâr com a Administrâção públicâ, enquanto
perdumrern os nrotivos da punlção, ou ató que seja promovida a reabilltâção, p"runt" a pióp.iu
autoridade que aplicou a penalidade.

12.2 - A multa prevista nestâ cláusula será de até 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato.
12.3 - As sânçôes previsras nos itens âcima poderão ser aplicadâs cumulativamente, racultada a delesa prévia
do interessado no prâzo de 05 (cinco) dias úleis.
12.4 - O valor das multas aplicâdas deverá ser recolhido como renda para o Município, no prazo de 05 (cinco)
diâs úteis, a contar da da!â dâ iúimação, podendo a CONTRATANTE, para isso, d;scontá_las das far.rias poi
ocasião do pâgamento, sejulgar conveniente.
12.5 - O pagamento da multa não eximiú a CONTRATADA de conigir as irregulâridades que deram causa à
penalidade, nem de cumprii o objeto do contrato.
12.6 - A CONTRATANTE deverá cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormâlidade
constatadâ nâ execução do objeto, pâra as providências cabíveis.
12.7 - As penalidades somente deixarão de ser aplicadas em mzão de circunstâncias excepcionais, e a
justificativa só será aceita por escrito, fundamentadâ em Íàto real e facilmente comprovável, a criiério da
CONTR{TANTE, desde que formulada no prazo máximo de 05 (cinco) diâs úteis àa data em que foram
aplicadas, indicando-se ainda o número clo processo adminislrativo a que se refere, protocohd; junto a
CONTRÀTANTE
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CLÁUSULÁ DÚcIMA I.ERCEITü\ * 1],{ YINCULAÇÂo Ào EDI'TAL
13.I Eslc Contrato tlca yinculâdo aos termos do Pregào Illetrônlco ncncionado na cláusula
1crmo, cuja leaLzeção decorrell da auLorizaçào (la AuLoridilde Supcriorpor ele responsávcl.
13.2 - Serão paftes integrantes deste Contrato, o Pregão Eletrônico já mencionado ante ormente e todos os
seus anexos, inclusive a proposta apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSI,LA DÉCIMA QUARTA _DAs ALTERAÇÔES Do coNTRATo
I 4, I - Competem a arnbas as partes, de comum acordo, sâlvo nas situaçôes tratadas neste instrumento, na Lei
8.666/93 e em outms disposições Iegais peúinentes, reâlizar, via termo aditivo, as âlteraçôes contratuâis que
julgarem convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMÀ QUINTA DÂ PIJBLICÀÇÃo
15.1 - A publicação resumida do presente contrato será providenciada pela Autoridade Superior do mesmo,
mediante publicação na lmprensa Oflciâl do Município consoânte o estabelecido pelo Inciso XIII do Afi. 6"
da Lei 8.666/93.

CLÁUSULÁ. DÉCIMA SEXTA _DA GARANTIA CONTR{TUAL
16.1 - A critério da Administração e conlorme o câso poderá ser exigido prestação de garântia parâ estâ
contrâtação visando à segurânça da execução do contmto e eventuâis alterações.

CLÁUST]LA DÉCIMA SÉTIMA. DÂ FISCALIZAÇÃo
17.1 - A execução contmtuâl será acompanhadâ e liscalizada por Agente público . inscrito
sob o CPF n' especialmente designado pam este fim, de acordo com o estabelecido no art. 67,
da Lei Federal n" 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMÁ oITAvA _DA RESCISÂo Do coNTRATo
i 8. I - Constituem motivos incondicionais pâra rcscisão do presente conhalo, as situaçôes prcvistas nos aúigos
77 e 7E, na lolma do aúigo 79, inciusive com as consequências do artigo 80 da Lei 8.666/93 e postedores
alterações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA.Do cAso Df, ToRÇA MAIOR, ToRTUITo oU oMISso
20.1 'Tal con1o prescrito em Lei, â CONTRATANTE e a CONTRATADÀ Íão serão responsâbilizados por fatos
comprovadâ ente decorrentes de casos de força maior ou fortuitos. ocorrências eventuais cujâ solução se buscará
mediante âcordo interpârles.

cLÁusuLA vIcÉsrMA PRIMEIRA - Do pADRÃo ÉTICo No pRocEsso LlcrraróRro
21.1 - O Licitante deverá observar o mais alto padrâo de conduta ética duante o processo de Licltâção e na
execução do Contrâto, estando sujeito às sançôes previstas nâ 1egislâção brasileim.
21.2 - O pregoeiro ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou
especialisras no assunlo objeto Jesra liclraçào.
21.3 - Definições de práticas coruptivâs compreendem os seguintes atos:

a) Suborno: ato dc oferecer, dar, r€§eb€r ou solicitar indevidamente qualquer coisa de
vâlor câpaz de inlluenciar o proccsso de aquisição de bens ou seryiços, seleção e
contÉtaçào de consuhorcs, ou a execução dos coütratos corespondentes:

b) Extorsão ou coação: lentativa deinfluenciâr, pormeiode ameaças de dano àpessoa,
à reputação ou à propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços, seleçâo e
colrtÉtâçào de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes:

c) Fraude: falsificação de inforrnação ou ocultação de fatos com o propósito de
lnfluenciar o prôcesso de âqulsição de b€ns ou serviços, seleção e contratação de
oonsultores, ou a execuçào dos contmtos correspondentes em detrimento do
Mutuário ou dos outros paÍicipantes do referido processo:

d) Conluio: acordo entre os licitantes destinado a gerar ofetas com preços artificiais,
não competitivos:
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CI,ÁUSULA vIGÉSINIÂ SEGUNDA - C]RITÉRIos DE SUSTENTABII,IDÁDE
22.1 - A Contratada deverá adotar boas práticas de otimizâção de recursos / redução de desperdícios / menor
poluição, tais como:

â) Racionalização do uso de substâncias potencialmeüte tóxico-poluentes;
b) Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
c) Treinamento/capâcita9ão periódicos dos empregados sobre boas púticas de reduÇão

de desperdícios/poluição;
d) Adoção de práiicas de sustentabilidâde nâ execução dos serviços, quando couber, de

âcordo com o art. 6. da ú1str!çào Normativa SLTVMPOG n 1, de 19 dejaneiro de
2010.

CLÁUsULA VIGÉsIMA TERcEIRA.DAs DIsPosIÇÔEs FINÁIS
23.1 - A CONTRATANTE analisará, .julgará e decidirá, em cada caso, as questôes alusivas a incidentes que
se fundamentem em motivos de força maior e câso fortuito.
23.2 - Nos casos omissos ou divergentes sobre especificaçôes constantes do pregão Eletrônico que gerou este
collrraro. prevâlecerá a interpreraÇio do Pregoeiro.

CLÁUSULA vIGÉsIMÁ QUARTA - Do FoRo
24.1 - As {luestôes decorrentes da execução deste contrato, que não possam ser dirimidas âdministrativamente,
serão processadas ejulgadâs pelo Foro da Comarca de Àrâcsti/CE.
24.2 - E, paÍa f],I1neza e validade do que foi pactuado, lâvrou-s€ o presente Co rato em 03 (três) vias de igual
teor e fomâ, para que surtam um só efeito, às quais, depois de 1idas, são assinadas pelas representantes das
partes, CONTRATANTE, CONIRATADA e tesremudlas.

Aracati/CE, de de 20

CON'IRA'I'AN1'I] CONTRATADA

TES'I'EMUNI]A TDS'IEML]N}IA

(D

^v. 
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